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Categoria
económica

, Especiteaçao da despesa

8 .1.3.0

3.1.4.0

REPUBLICA DO BRASIL:
••

SEÇÃO I PARTE II
DECRETO Nq 46,237 — . DE 18 DE JUNHO DE 1969

. ANO IX	 N.° 117
	 CAPITAL FEDERAL

	
QUINTA-FEIRA, 22 DE ,FUNIE DE .1967

'

MINISTÉRIO DA _EDUCAÇÃO E ÇULT
UNIVERSIDADE FEDERAL DE ALAGOAS

RESOLUÇA.0 N9 16 — DE 9 DE 8E113413RO DE 1986
O Reator da Un-versidade Federai de Alagoas, no uso da atribuição

que lhe confere o art. 24, letra la, do Decreto 12.9 50.073, de 31 de maio
de 1981 — Estatuto da Universidade, combinado com o ext. 79 do Decreto
n9 55.511, de 11 de janeiro de 1965, e devidamente autorizado pelo Conse-
lho de Curadores (Sessão de 9 de outubro de1960) . e Processo 119 2.433-68,. 
resolve:

Alterar, de corkfcavnidade com a Tabela abaixo, os Valõres do Orça-
mento Analítico da Universidade Federal de Ar,agoas (Faculdade de Ciên-
cias Económicos), exercido de 1900, e alusivos aos Subelementos 3.1.2.04;
3.1.2.13; 3.1.2.17; 3.1.3.04; 3.1,3.07; 3.1.3.10; 3.1.4.04; 3 . 1.4.08. —
pordes catasans Stmões, Reitor.

SITUAÇA0

-	
Anterior	 Atual

•

Despesas Correntes
Despesas de Custeio
Material de Consumo

n
64.00 Combuslivels e - lutarlficantes 	 151.949 581.949
13.00 Vestuários, uniformes etc.	 	 95.120 195.120
MOO Outros materiais de consumo .. 748.800 248.800

Total do elemento 	 1.023.659 1.023.069

Serviços de Terceiros

04.00 Iluminação, força motriz e gás .. 116.219 216.219
07.00 Serviços de Divulg. etc. 	 2.501.000 1.883.500
10.00 Locação de Bens etc. 	 	 1.710.000 2.227.500

Total do elemento 	 4.827.219 4.327.219

En.cargoa,cUversos
04.00	 Festav. Recepções, etc 	 329,650 829.00
08.00	 Exposições, Congressos, 'etc	 	 1.425.000 925.000

Total do eleMento . 	 1.754.650 1.754.650

Jose Gêda Meto, Direi= do Departamento de Administração. — Neri
Raposo Fireanan, Diretor da Divlsao de Finanças. - f• José Marta Agreili
Litrenta, Che 

,
fe dá Seção de Contabilidade.

RESOLUÇA0 N9 17 — DE 9 DE SETEMBRO DE 19
O Reitor da Un.versidade Federal de Alagoas, no uso da atribuição

que lhe ~fere o art. 24, letra u, do Decreto n9 50.673, de 31 de maio
de 1981'-Estatuto da Universidade, combinado com o art. 79 do Decreto
n9 55.511, de 11 cle janeiro de 1965, e devidamente autorizado pelo Can-
sei o de Curadores (Sessão de 9 de Setembro de 1968, e Processo n9 2.292,
de 1066), resolve:

'Alterar, de conformidade com a Tabela abaixo, os Valôres do Orça-
mento Analitico da Universidade Federal de Alagoas (Faculdade de Ocion-
ologia), exercido de 1968, e alusivos aos Subelementos 3.1.2.05, 3.1.2.10,„

.3.1.2.13; 3.1.3.02; 3.1.3.08; 3,1.3.16; 	 3.1.4.01; 3.1.4.03; 3.1.4.04;

3.1.4 -02 ; 2.1.4.13-1; 3.1.4.13-2; , 3.1.4.13-4; 4,1.4.03 e 4.1.4.05. — Arte..'1
 Calasans stmões, Reitor.

AtteracdO do Orçamento Analitie0 de 1908

1
1	 -	 _	 .Categoria	 I

Especificação da despesa
económica 1

•	 SITUAÇA0

1
Deduzir	 Acrettcer

13.1.2.0	 ,	 Material db Conisume
3.1.2.05	 i	 Materiais e acessórios de raáqui-

nas, de viaturas, e aparelhos e

1	
de móveis 	 .11111n 155.051

3.1:2.10	 •	 1 Materia,s-primas e produtos acanu-
•!"¡I	 I	 faturados destinados a transfor-

I	 mação , 	
3.1,2.13	 .,•	 Vestuários, uniformes, equipamen-

tos e acessórios; roupa de cama,
mesa e banho 	

500.000

344.950

I	 ,Totai	 	  500.000 500.000
1

.31.3.0 Serviços de Terceiros
3.1.8.03	 1 Passagens, transportes de 'pessoas

1.	 e suas bagagens; pedágios 	 1 .000.000
8.1.3.08	1 Reparos. adaOtaces e conservacaol

3.1.3.18	
1	 de bens móveis e imóveis 	
f OutrOs'sertiços de terceiros 	

2.000.000 _-
1.000. OCO

-Total	 , 	  2,000.000 2.000.000.
1

3.1.4.0	
E3.1.4.01	 Despesas miúdas de. pronto paga-

mento. 	 	 11.0.040
3.1.4.03	 Prêmios, diplomas, ~decorações e 	 •

1	 medalhas ,	 	 	 31.5.000
3.1.4.04	 ',Festividades,	 recepções;	 hosp.	 ei

1	 homenagens	 	 	 85210 1
L1.4.08	 1 Exposições, Congressos e	 Conte-

i	 rendas . .	 . 	 537,000
3,1.4.13-1	 1 Seleçao aperfeiçOsimento e 	 espe-

cialização de pessoal...... 105.030	 nffi.

3.1.4.134 Despesas; com- preparação e orga-
nização de	 obras de interêsse
cultural, inclusive revista	 	 525.060

3.1.4.134 Serviços Educativos e Culturais 	 1.857.300

Totia. 	 • 1.657.300	 1.657.300

4.1.4.0 Material permanente
-	 03 Ferramentas e utensilios„de oficinas 1.000.000 •n•111

-	 05	 1 Utensilios de copa, cozinha, dor-
\salteai° e enfermaria 	 1.000. 000

.1
Total.. 	 1.000:000 1.000.000

José Ged metei Diretor do Departaraento de Administração. — Neri
Raposo Fzretnian, Diretor da Divisão de Finanças. — JOSS Maria Agrai
Largara, Chefe do Seção' de Contabilidade.

o

•



SITUAÇÃO

AtualAnterior

Categoria

Económica

Especificação da Despesa

Despesas Correntek,

Despesas de Custeio

Material de Consumo

.Combustíveis e lubrificantes .
Matérias-primas etp. . .

Total . 	

.2.0.0.0

2.1.0.0

3.1.2.0

04.00
10.00

	382.269	 482.269

	

171.000	 71.00v

	

553.269	 553.269

	

829.650	 897.650
3

	

925.000	 57.000

	

2.425.000	 2.925.000

	

4.179.650	 4.179.650

	

Total da Ligs. Correntes . 4.732.919 	 4.732.919

	i4732.919	 4.732.919

•

C4"da Mc:o — Diretor do Dept. Administração. —„ iveri Raposo
- Diretor da Div. Finanças. — José Maria Agrelif Litrenta — Che-

cisi 9.'eão da Contabilidad e .	 -

R:ESOECCI:.0 N 9 28 -- DE 25 DE OUTJBRO DE 1966

(t Reitor da Universidade Federal de Alagoas, no usío da atribuição
ILIe confere o artigo 24, letra q, do Decreto no 50.673, de 31 de maio de

1031 — Estatuto Ca Universidade, e devidamente autorizado pelo Conse-
Ido de Curadores (sessão de 25 de outubro de 1966 e Processo número
2 250-66), resolve:

3.1.4.0	 Encargos Diversos

04.00 Festividades Reeep. etc.
08.00 Exposições, Congressos .
13-04 Serv. Educativos e Cult.

Total

Total Geral
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DO

I3; DE

REPARTIÇÕES E

• Capital e
Semestre 	
Ano 	

Exte
Ano 	

PARTICULARES

Interior:
NCt$
2VCr$

dor:
NCr$ . 13,00 Ano

ASSINATUi,•?AS

12,00
6,00

ruNCIONÁRIOS

Capital e Interior:
Semestre
Ano • •

..... NCr$
...... NCr$
- Exterior:
	  NCr$

---- As Repartições Públicas de-
• tit7.-Lo entregar na Seção de Lo-1

.?at:r• icações do Departamento dei
2,n.••;•-ensa Nacional, até às 17 ho-

, c expecEente desíinado à pu-'

- - As reclamações pertinentes
ria rctribu:cla, nes casos de

o ou oniis:.:o, c'evcrão serl
ciladas por escrito à Scção •

c ? .- ,cdação, atj o quinto dia útil
subseqüente à publicação no
ergão

-- A Seção de Redação fun-
ciona, para atendimento do públi-
co, cie 11 às 171130 min.

-- Os otiginais, devidamente
u•t.'nticados, deverão ser clactilo-
o•al . ados em espaço dois, em urna
s:) face do papel, formato 22x33:
a.; emendas e rasuras serão res-
salvadas por quem de direito.

--- As as;naturas podem ser
tomadas em qualquer época do
ano, por seis meses ou tun ano,
exceto as para o exterior, que
somptr ser.Tío anuais.

1

 — As assicturas vencidas po.
derão ser suspensos sem prévio
aviso.

-- Para evitas' interrupçáo na
remessa, dos órgão.? oficiais a re-
novação de assinatura deve ser
solicitada coon. antecedjncia de
trinta (30) clis.?s,

I 
---. Na paria super:or do ende.

rêço estão corisignados o número
do talão de registro da assinatura
e o mês e o ano em que findará.

1

 -- As assinaturas das Reparti-
ções Públicas serão anuais e de-e
verão ser renovadas até 28 de fe-4
vereiro.

9;00 partamento de Imprensa Nado-

4,50 pre a favor do Tesoureiro do De-
-- A remessa de . valdres, sem-

nal, deverá ser acompanhada de
10,00 esclarecimentos quanto à sua apli-

cação.

— Os supleinentos às edições
dos órgãos oficiais só serão reine-
tidos aos assinantes que os sou-
citarem no ato da itssinctura.

	pu..c.caos	 L

	

A!..M:IDA CARNEIRO	 .F; u-IANO GUIMARÃE.c,-.;

/5. RIO 01
SE-.ÇÃO 1	 ;:

Õrgâo destinado Is publicações da aciminicii . acao descentralizada

Impresso aos clicines di; DepartamentJ 	 Impensa'NacioneJ
BRAS(LIA

NÚMERO AVULSO
--- O preço do número avulso figura na última página de cada
exemplar.
— Z.) preço do exemplar atrasado será aeres, rio de NCr$ 0,01,
se do mesmo ano, e de NCr$ 0,01 por ano, se de anos anteTier2s.

•

RESCL;X:210 N9 22 — DE 25 DE OUTUBRO DE 1966
C Reitor' da Universidade Federal de riiagoas, no uso da atribuição

que lhe confere o artigo 24, letra u, do Decreto n9 50.613, de 31 de maio de
1061 — Esta:uto da Universidade, combinado com o artigo 79 do Decreto-
r 9 55.511, do 11 de janeiro de 1965, e devidamente autorizado - pelo Conse-
lho de Curadores (sessão de 25 de outubro de 1966 e Processo número
..,.225 . 66), resolve:

Alterar, de conformidade com a Tabent abaixo, os Valdres do Orça-
tient° Ana lítico da Universidade Man de k.lagoas — (Faculdade de C.

o:mei:nicas), exercícios de 1965 e alusivos aos Subeleme n tos —
3.1.2.01; 3.1.2.10; 3.1.4.01; 3.1.4.08 e 3.1.4.13-04. — Aristóteles Calasans
Simões — Reitor.

Art. 19 :fica aberto o crédito suplementar na briponcie, de Cr$ ..
1.473.55'k (um milhão, clUatrecentas e setenta e tres rr.il, quinhentos e em-
oliente e riontro cruzeiros) pexa refárço de Verbas da "Escola de •Migenlia-
ria, distribuído da seguinte maneira:

Categoria	
E..'specificação da Despesa

Económica

3.0.0.0

3.1.0.0	 .

3.1.2.0
130.000

93.551

3.1.3.0	 Serviços de Terceiros

02.00 Passagens, transportes 'de pessoas, si baga-
gens etc. .

07.00 Serv. de Divulgação, de Impressão e de En-
cadernação

16.00 Outros Serv. de Terceiros

	

TOtal 	 	 1.473.554

Art. 29 Para a cobertura do crédito suplementar aberto por esta Re-
solução será utilizado o. "Restos a Pagar", em favor da Construtora 1.,ebao
Ltda., referente ao exercício de 1063, externado neste exeecicia, confoime
instruções do Departamento de Plene.jarnento e Obras, em virtude de a.
referida Construtora não ter concirno° o revestimento das paredes externas

do andar te -azo da Escola de Engenharia (contrato celebrado com esta
Universidade era 13 de agtisto de 1565);

Art. :;9 O credito suplementar al.iertc par esta Resolticae terá vigénela
no exerci:ia de 10E6;

Art. i19 RLeagam-se as dispssiz3cs era contrário.
Rzitelia da Universidade Feeec.l de A i a:mas, em ãile.c.^1ô, 25 de .eu a-

bro da 1tJ. — Aristóteles Cala,,,ans Szmões — Reitor.

I-2"..-Án"-Uçi--0 N 9 18 --- D:T; 9 DE	 DE

O .	 ITcázi•al de Alagoas, no usa

que lila	 :Tr2 o art, 24, cc	 n'' ES.67:3, d2 31 de. a'

EStalti:;:	 3	 O art. 79 da
de 11	 '	 de 1133, e	 autorizado pele:U.2r.
dores	 te 5 desetembro de 153:, e Processa IV

Alt:— ;. •• • t':	 ebr.:xe,
meio	 da UniversiC:ic	 Ale,?;cris
S-DiLa,	 ,Y •-•	 Ler:as'', ei.ei• c i si de =, e alusivo , re,
—	 ;::.1.2.08;	 3.1.2.11;	 2.1.2.13;	 2.1.3.01;	 3.1.':'
3.1.4.91; '3.1.1.23; 3.1.1.13-01; 3.1.4.13-34; 4.1.4.04; 4.1.
tOfcic.s Culascas 817110CS.

Valor
do Créd.

Supl.
I

64.011

Despesa Corrente

Despesas de Custeio

Material de Consumo

Combustíveis e Lubrd. .
Matérias-primas e produ. Manufaturados .

530.000

450.000
250.000

cia Cir:-
t12 ItTi.1")-

FI')''"1"11 C,
01.
1.08 --
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ec-	 S=	 r,, ^7,

Arraf..e9 do Orc,..y m:m t o Anal.'tfeo de 12;3	 RESOLUCI..0 1.19 19 - DE 9 DE SLIWIBRO Dr: 1000

O Reitor da Univel•sdade Federal de Alagoas, no uso de, atribui.çãO
que lhe confere o cit. 24, letra u, do Decreto IV 50.673, de 31 e3 meia do

- o	 1937 - Estatuto da Universidade, combinado com o art. 7 9 do 1:1zeret0
n9 55.511, C1 .:: 11 da janeiro de 1965, e devidamente autoriudo pelo Corsa-

I' :paelficaç	 a da d •

Ant:r5cr	 Atual

3.0.0:0 Daspesas Correntes
3.1.0.0 Despesas sle Custem
3.1.2.0 Material de Consumo

04 Combustiveis	 e	 lubrificantes	 	 	 1.310.000	 1.180.000
OB Generos	 de	 alimentaçao,	 artigos

para fumantes	 	 	 71.000	 199.250
11 Produtos - químicos,	 biologieos, far-

macêuticos odontdoOces, artigos
cirúrgicos e de laboratório	 	 	 171.000	 42.750

13 Vestuários, uniformes,	 equipa men-
tos e acessórios, roupa de cama,	 .
mesa e banho 	 	 192.000	 342.000

Total .	 	 	 1.744.000	 1.744.000

3.1.3.0 serviços de Terceiros

01	 Acond. e transporte de enc., car-
gas e anima e 	 95.000 23.748

09	 Serviço de comunicações em geral 606.368 249.999
16	 Outros serviços de terceiros 	 168.862 596.303

Total do elemento 	 870.050 870.050

Cl	 Despesas miúdas de pronto paga-
mento 285.000 185.090

03	 Premies, diplomas, condecorações e
medalhas	 	 213.750 53.436

13-01	 Seleçao, aperf. e espec. de pessoal! 142.5031 35.625
13-02	 Despesas cipi•ep. e organização de

obras de interêsse cultural inclu-
, elusive revistas 	 	 712.500	 178.125

13-04	 Serviços educativos e cultura s 1.350.0001	 2.251.564

Total 2.703.750 2.703.750

4.0.0.0 Despesas de capital
4.1.0.0 Investimentos
4.1.4.0 Material permanente

04 Material	 artísticos,	 insi:ru TantOS
de	 música, insígnias, flámuls e
bandeiras 199.500	 10.199.500

08 Mobiliário em geral 	 19.550.003	 9.550.000

Total .	 	 	 19.749.500	 19.748.500

-- -
José Oeda . Melo, Diretor do Departamento de Administração. - Neri

Raposo Fireinan, Diretor da Divisão de Finanças. - José Maria Agrelli
Litrenta, Chefe da Seção de Contabilidade.

RESOLUÇA0 N9 20 - DE 25 DE OUTUBRO DE 1966
O Reitor da Universidade Federal de Alagoas, no uso da atribuição que

lhe confere o artigo 24, letra u, do Decreto n9 50.673, de 31 de. maio de
0961 - Estatuto da Universidade, combinado com o artigo 7 9 do Decreto
1n9 55.511, de 11 de janeiro de 1965, e devidamente autorizado pelo Conselho
de Curadoies (sessão de 25 10.66 e Processo W. 2.719-66), resolve:

Alterar, de conformidade com a Tabela abaixo, os Valõres do Orça-
1nento Analítico da Universidade Federal de Alagoas (Escola de Engenha-
ria), exercício de 1966 e alusivos aos. Subelementos 3.1.4.08; 3.1.4.13.01 e

- Aristóteles Catasans Simões - Reitor.

Categoria 

1
	

Fspecifice".:ão . da Despesa

	 SITUACAO

Econômica
	 Anterior	 Atual

Encargos Diversos

08.00	 Exposições, congressos e conferên-
cias	 ,	 	 	 1.425.000	 425.000

13.01	 Seleção,	 aperfeiçoamento	 e	 espe-v	 cialização de pessoal 	 .	 	 	 142.500	 42.500
13.04	 Serviços Educativos e Culturais 	 1.700.000	 2.800.000

Total .	 	 	 3.267.500	 3.267.500

José Gêda Meio - Dir. Dept. de Administração. - Neri Ruposo Fire-
nan, - Diretor Div. de Finanças.. - José illaria Agreili Litrenta - Chefe
1a Seção de Contabilidade. •

lho de Curacicres. (Sessão de a de setembro de 1966, Processo IV 2.520-06)o
resolve:

Alterar, da conformidade com a Tabela abaixo, os valôres d.o Orçc„,
mento Analitico da Universidade Federal de Alagoas (Faculdade do
reito), exercício d a 1966, e alussos aos Subelementos - 3.1.2.02; 3.1.2.03;
3.1.2.04;	 3.1.2.10;	 3 1 2 11;	

.
3.1.3 01;	 3.1.3.01;	 3.1.3.05; .

3.1.3.07; 3.1.3:09; 3.1.3.16; 3.1.4.04; 3.1.4.13-02; 3.1.13-04; 4.1.3.(X;
4.1.3.07-01; 4.1.4.02 e 4.1.4.08 - Artsteteles Calasans Simões; Reitor,

Atteraçao do Orçamento Analitico de 1968

SITUAÇA0

Anterior 
• 
I Atual

B.0.0.0

0.1.0.0

02

Despesas Correntes

Despesas de Custeio

Material de Consumo

expedente,Impressos,	 artigo	 de

•

desenho, etc.	 	 1.080.400 Y.530.104
03 Artigo	 de	 higiene,	 conservação,

embalagem	 	 674.400 '224.400
04 Combustíveis e lubrificantes	 	 56.780 556.780
10 Matérias prsmas e produtos ma-

' nufaturades	 	 312.000 92.000
11 Produtos "químicos, biológicos, far-

macêuticos, etc.	 	

- Total .	 	

342.000, 92.600

2.495.580 2.495.580

01 Acondidenamento e transporte de
encomendas, etc. 	 	 38 0031 10.000

02 Passagens,	 transportes de pessoas 1
e suas bagagens 	 1.676.7091 1.943.700

04 Iluminação, fõrça mbtriz e gás 	 132.2271 412.227
05 Serviço	 de	 asseio	 higiene,	 taxas 1

08
de água, esgõto e lixo 	

Reparos, adapt. e conserv. de bens'
127.833, 183.333

móveis e imóveis 	 2.193.515; 1.223.513
97 Serviço de divulgação, de impres- 1

são e de encadernação 	 .1.834.0001 2.934.030
os' Serviço de comunicação em geral 	 1 649.9911 349.991
16 Outros serviços de terceiros 	 	

Total	 .	 .	 	

; 170.000, 670.0.0

6.822.263 6.822.263

6.1.4.0 Encargos diversos	 '-

03 Prêmios, diplomas, condecorações e
medalhas	 	 71.250; 20.003

04 Festividades,	 rece¡Jções,	 hospeda-
gens 1à4.1331 185.380

•	 13-02 Despesas de preparação e organi-
zação de obras de interesse. cul-
tural 712.5001 1.742.003

13-04 Serviço Educativos e Culturais 2.450.032,
- -

1.420.503

Total 	 	 3.367.880! 3.367.880
1

4.0.0.0 Despesas de capital

Investimentos

4.1.3.0 Equipamentos e Instalações

04 Automove.s, autocarninhões e ou-
tros veículos 	 4.560.0001 1.160.00

7-01 Materiais	 e	 acessórios	 para ins- 1
talações elétricas	 	 456.000; 3.856.003

Total	 	 5.016.80011 '5.016.020
_

4.1.4.0 Material Permanente

92	 Material	 bibliográfico,	 discoteca	 e
filmoteca, objetos históricos, etc. 	 4.605.203,	 6.239.295

08	 Mobiliário 'em	 geral	 2.151.000;	 630.000

Total.	 	 6.839.0.:11J;	 6.839.295

-
José Gêda Meio, Diretor do Departamento de Administração. Neri

Raposo Ftreman, Diretor de Divisão de Finances. -- Jose ilww. Acir116
Litrenta, Chefe dá Seção de Contabilidade.

Categoria	
Especificação da despesa

econômica



Especificação da Despesa

Categoria

Econômica

SITUAÇÃO

Anterior	 Atual

Despesas Correntes

Despesas de Custeio

Material de Consumo

Animais dest. a estudos e prepa-
ração de produtos . 	

Impressos, art. de exp. desenho e
cartografia

Art. de higiene, conserv.. acondi-
cionamento e embalagem . .

Gêneros de alimentação, art. p/
fumantes . 	

qium. Biol. farm. e odonto-
lógicos, art. cirúrgicos e de labo-
lógicos, art. cirúrgicos e de lo-
ratório .

Vestuários, unif. equip. e acessó-
rios, roupa de cama, mesa e ba-
nho .	 . 	

	

Total	 	

Acond. e transp. de -encomendas,
cargas, animais	 .

Iluminação, fôrça motriz e aras 	
Serv. de asseio, higiene, taxas de

água, esgóto, lixo etc. 	
Serviços médicos, hospitalares fu-

nerários e judiciários . 	

Total . .

1

9.1.3.9

01.00

02.00
05.00

08.00

01.00

02.00

03.00

08.00

Z1.00

13.00

	

626.090	 426.000

	

637.800	 837.800

	

940.730	 740.720

	

347.200	 247.200

•

279.628
454.612

632.704

769.000

13.348.896

7.976.222

985.000

11.212.952

99.628
754.612

812.704

459.000

13.348.896

7-776.222

865.090

11.212.952

Despesas de Custeio

Serviços de Terceirog;

Passagens, transportes de pessoas e
s/ bagagens, pedágios 	

Serviços de divulgação de impressão
e de encadernação a 	

Total . 	

Categoria

Econômica

SITUAÇÃO

Anterior 1 Atual

3.1.0.0

3.1.3.0

02

07

	

845.520	 712.500

	

464.000	 597.020

	

1.309.520	 1.309.520

Especificação da Despesa

07:EWA_ (Sec.o	 — P-2.rte 11)	 Junho de 17'	 -	 _
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RESOLUÇÃO N9 25 — DE 25 DE OUTUBRO DE 1938
- O Reitor da Universidade Fedeeal de Alagoas, no uso da atrieuição
que lhe confere o artigo 24, letra a, do Decreto n9 50.673, de 31 de maio de
1951 — Estatuto da Universidade, combinado com o artiga 7 9 do Decretoelg 55.511, de 11 de janeiro de 1965, e devidamente autorizado pelo Cense-
leao de Curadores (sessão de 25 de outubro de 1566 e Processo número

.	 resolve :
Alterar, de conformidade com a Tabela anexa, os Valôres do Orça-

enento Analítico da Universidade Federal de Alagoas — (Faculdade de
Medicina) — exercício de 1966 'e alusivos aos Subelementos — 	
3.1.2.01; 3.1.2.02; 3.1.2.03; 3.1.2.08; 3.1.2.11; e 3.1,2.13; 3.1.3.01; 	0.1.3.04; 3.1.3.05 e 3.1.3.08. — Aristôteles Calasans Simões — Reitor.

José Géda Melo — Diretor do Dept. de Administração. — bleri Raposo
Fireman — Diretor Div. de Finanças. — José Maria Agrelli Litrenta —
Chefe da Seção de Contabilidade. -

RESOLUÇÃO N9 21 — DE 25 DE OUTUBRO DE 1986
O Reitor da Universidade Federal de Aiagcas, no uso da atribuição

que lhe confere o artigo 24, letra u, do Decreto n 9 50.673, de 31 de maio de
1581 — Estatuto da Universidade, combinado com o artigo 79 do Decreto
n9 55.511, de 11 de janeiro de 1965, e ,devidamente autorizado pelo Conse-
lho de Curadores (sessão de 25 de outubro de 1966 e Processo número
3.211-66), resolve: alterar, de conformidade com a Tabela abaixo, os Valô-
rcs do Orçamento Analítico da Universidade Federal de Alagoas (acuida-
de de Filosofia), exercício de 1966 e alusivos aos Subelementos 3.1.3.02 e
3.1.3.07. — Aristóteles Calasans Simões — Reitor.

Alteração do Orçamento Analitico de 1966

José Gêda Melo — Diretor do Dept. Administração. — Nen Raposo Ft-
reman — Diretor da Div. Finanças. — Joíé Maria Agrelli Litrenta — Che-
io da Seção de Contabilidade

R.:; ::C 7-11C7,10 1\19 23 — DE 25 DE OUTUBRO DE 1066
o Reecz. (:) Universida.de Fecte.al Ou Alagoas, no uso da atribuiçãoque lhe	 o	 24, lett( u, do Deeieto n 9 50.373, de 31 ci.: maio de1961 —	 e e e Ca Universida.dc, estatiinado ccm o :image i 9 do Decreaon9 55.511, (12 11 de janeiro de leGe, e devidamente autorizado pelo Come-lho de	 (sessáo de 25 de outubro de 1936 e 'P recesso ilumeio

3.244-eb), reolee.:
Alterar, ce canloimalael e com a Tabe'a abaino os Vaearcs do Ove:men-

to Analítico ea Universidade Federal de Alaecas (Faculdade de Ocirrnolo-
gia), exercício de 1066 e alusivos acp Subelernentos 3.1.2.01; 3.1.2.34; ....
3.1.2.11. —,Aristoteles Calasans Simões — Reitor.

Especificação da Despesa
	 SITUAÇÃO

Anterior	 Atual

Despesas Correntes
Despesas de Custeio
Material de Consumo
Animais dest. a estudos e prepara_

ção de produtos	 	
Combustíveis e Lubrif. 	 	 618.800	 518.81)

11	 Produtos químicos, biológicos; faial
macêuticos e odontológicos; art.!
cirúrgicos e de laboratório .	 2 347.9.52	 3.125.932

Total	 I 3.779.752 j	 3.779.752

José Geda Meio — Dir. Dept. de Acimmistraçao. Neri Raposo Fire-
man — Diretor Div. de Finanças. — José Mana Agreilo Littenta — Chefe
da Seção de Contabilidade.

REEOLUÇÃO N9 26 — DE 25 DE OUTUBRO DE 1966
O Reitor da Universidade Federal de Alaeoa.s, no uso da atribuição

que lhe confere () artigo 24, letra u, do Decreto n9 50.673, de 31 de maio de
1931 — Estatuto da Universidade, combinado com o artigo 79 do Decreta
n9 55.511, de 11 de janeiro Ce 1965, e devidamente autorizado pelo Conse-
lho de Cura noras (sessão de 25 de outubro de 1956 e Process o numere
3.237-66, resolve:

Alterar, de conformidade com a Tabela anexa, os Valóres ,do Orça-
mento Analítico da Universidade Federal de Alag s (Faculda-
de de Medicina), exercício de 1966 e alusivbs aos Subelementos 4.1.3.1 itens
ILI e Isr. , — Aristôteles Calasans Simões — Reitor.

Alteração do Orçamento Analítico de 1936
-

Categoria	 SITUAÇÃO
Especificação da Despe.sa

Econômica	 Anterior	 Atual

4.0.0.0
	

Despesas Correntes
4.1.0.0
	

Investimentos
4.1.3.e
	

Equipamentos e Instalações
91
	

Máquinas, motores e aparei.

III — Faculdade Medicina . 	 54.':23.13a9	 48.720.000
IV — Escola de Engenharia 	 ... 17.324.400 1 23,324.400

Total . 	  72.044.400	 72.044.400
•••n•n

José Géda Melo — Diretor do Dept. Administrativo. -- José Maria
Agrelli Lilrenta — Chefe da Seção de Contabilidade. — Nen: Raposo Fire-

i'man — Diretor da Div. Finanças.

RESOLUÇÃO IV 27 — DE 25 DE OUTUBRO DE 1966
O Reitor da Universidade Federal de Alagoas, no uso da atribuiçáo

que lhe confere o artigo 24, letra u, do Decreto 119 59.673, de 31 de maio de
1961 — Estatuto da Universidade, combinado com o artigo 79 do Decreto I
n9 55.511, de 11 de janeiro de 1966, e devidamente autorizado pelo Conse-
lho de Curadores (sessão de 15 de outubro de 1966 e Pr ocesso número
3.240-66), resolve:

Alterar, de conformidade com a Tabela anexa, Os Vaiares do orça-
mento Analítico da Universidade Federal de Alagoas — (Faculdade cl•
Filosofia) — exercício de 1966 e alusivos aos Subelementos 4.1.3.1.
Aristóteles Calasans Simões — Reitor.

Categoria
	

SITUAÇÃO . I
Especificação da Despesa 	

Anterior	 Atual

4.0.0.0	 Despesas de Capital
4.1.0.0
4.1.3.0	

Investimentos
Equipamentos e Instalações

3.1	 Máquinas, Motores e Aparei. . . . 43.530.480 	 39.560.480
Valor Transferido para a Escola •

de Engenharia . 	 	 4.000.000 I
	 ---,

	 I-43—.530—.48a 43,560.48(1Total .

	

I	 I
— —	

0.0.0.0

a.1.0.a

e

José Gécla Mélo — Diretor do Dept. Administração. — José Maria
Agrelli Litrenta — Chefe da Seção da Contabilidade. -- Nerí Raposo P1,0
remain — Diretor da Div. ele Finanças,

Categona

Económica

3.0.0.0
3.1.0.0

01.
513.000	 135.000

Econômica



3.0.0.0
3.1.0.0
3.1.3.0

Despesas Correntes
Despesas de Custeio
Serviços de Terceiros

•Cle

Categoria

Econômica

alTUaCLO

Anterior	 Atnal

lean

ate::

72i."53
1. i2'.;. /22

,
2.211.e:

Reparos, Adaptaçaes e cençarvaneo
de bens móveis e imóveis

VII — Faculdade Filosofia . . .
I -a Reitoria 	   

Total

Especificação da Despesa
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RESOLUÇÃO N9 24 — DE 25 DE OUTUBRO DE 1966

', S. 245-66, resolve:
Abo de Curadores (sessão de 25 de outubro de 1966 e Pr o ess o número

4061 — Estatuto da Universidade, combinado com o artigo 79 do Decreto
;1n9 55.611, de 11 de janeiro de 1965, e devidamente autorizado pelo Cense-

Que lhe confere o artigo 24, letra u, do Decreto n 9 50.673, de 31 de maio de
• O Reitor da Universidade Federal de Alagoas, no uso da atribuição

e
• Alterar, de conformidade com a Tabela abaixo, os Valôres do Orça-
mento Analítico da Universidade Federal de Alagoas (Reitoria)
exercício de 1966 e alusivos aos Subelementos 3.1.3.02; 3.1.3.07; 3.1.3.98;
t3.1.3.11; 3.1.3.16; 3.1.4.01; 3.1.4.02; 3.1.4.10; 3.1.4.13-02; 3.1.413-03; ..
5.1.4.13-04 — 4.1.3.04 e 4.1.3.07. — Aristóteles Calasans Simões — Rei-

, tor,	
Alteração do Orçamento Analítico de 1966

SITUAÇÃO

1 Anterior	 Atual

8.0.0.0
8.1.0.0

18.1.3.0
02.00

07.00

08.00

11.00
16.00

13.1.4.0	 1
01.00 Despesas miúdas de pronto paga-

mento . 	 	 247.620
	

547.620
02.00 Diferença Cambial	 712.500	 412.500
10.00 Assistència Social 	 , -

1 — Reitoria .
a) Assistência ao • Estudante:
bôlsas, obras, instalaçáo e ma-;
nutenção da Casa do Estudan-1
te e do Restaurante Universi-
tário .	 	  89.289.332	 84.289.332

13-02 Outros Encargos
02 — Desp. c/ preparação e orga-,

nização de obras de interêsse c111-;
tural .	 . 	 1 1.425.000	 625.000

13-03 Custeio e manutençao . 	 	 6.000.000
13-04 Serv. Educativos e Cult. 	  2.118.000	 2.918.000

Total	 	  93.792.452	 93.792.452

	

4.0.0.0	 Despesas de Capital
	4.1.0.0	 Investimentos	 •
	4.1.3.0	 Equipamertios e Instalações

01.00 Automóveis, autocaminhees e ou-

	

troa velculos de traça° mecenica. 3.420.000	 855.000
07,00 1 Div. Equip. e iiistalações

1 2) Materiais e acess. p/ conservação;
e segurança de transporte, comu-
nicação; canalização; material de
extinçeo de incêndio . 	 	 489.750

104.159:678
o

José Gêda Melo — Diretor do Dept. Administração. — Neri RaPoso
Fircman — Diretor da Div. Finanças. — José Maria Agrelli Litrenta —
Chefe da Seção de Contabilidade..

Parte  II) 
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RESOLUÇA.0 N 9 29 — DE OUTUBRO DE 196$

que lhe confere o artigo 24, letra u, do Decreto n9 50.673, de 31 da inaw
O Reitor da Universidade Federal de Alagoas, no uso da etribuiçao

1961 — Estatuto da Universidade, combinado com o eriego 79 co 11-2ca.o
n9 55.511, de 11 de janeiro de 1936, e devidame.nte auttnizaeo peio tienee-
lho de Curadores (sessão de 25 de outubro de 1966 e Processo ruamo
3.240-66), resolve:

Alterar, de conformidade com a Tabele anexa, os Vaaa'es Co Orça-
meneo Analítico eia Universidade Federal de Alag,oes, (Reitoria), excece e o
de 1936 e alusivos aos Subelementos 4.1.1.3. — hiee • oaee	 2:8 .5.-
anões — Reitor.	 3

Categoria

Especificação da Despesa

Econômica	 , Anterior	 Atara

1
Despesas de Capital
Investimentos

Prosseguimen.o e
Obras Públicas	

Concita:e:o de
i

Obras:

	

162.137.3:a	 C7.127.033

	

23.2ie.2el	 Ceee7e.2ea

Total	 185.411.035

José Gêda Meio — Dire,or ao Deparitimento do Aumudstreeee. — José
Maria Agrellt Litrenta — chefe da teças, ue Contaailidetee. — íRel
poso Firemari — Dheaer Div. de ainanees.

. RESOLUÇÃO N 9 30 — DE 25 DE OUTUBRO DE 1r3

O Reitor da Universidade Federal de Alagoas, na u-:o t :a pe.:exilei:e
que lhe cqnfere o artigo 24, letra u, do Decreto n 9 50.L7J,	 'al ti.3 maio .0e
1961 — Estatuto da Universidade, amaciado CG111 o ar,•.) '4 9 QO
n9 55.511. de 11 de janeiro de 1965, e deeidemente aufere ette peio coaea
lho de Curaaores (sessão de 25 de outubro de 1966 e Prece 1 s o númei o
3.240-66), resolve:	 •

Alterar, de conformidade com a Tabela anexa, os Ve lares do Orne-
mento Analítico da Universidade Federei de Alagcas, (Feetticze.e da eao-
sófia), exercicio de 1966 e alusivos aos Su'aelementos — Aris-
tóteles Caiasans Simões — Reitor.

•

José Gêda Melo — Diretor do Departamento de Aera're :	 —
Maria Agrelli Litrenta — Chefe da Seeáo tio Contai:n:1:a e. — Pleri Ra-
poso Fireman — Diretor Div. de Finanças.

Categoria

'Econômica

Especificação da Despesa

Despesas Correntes	 1
Despesas de Custeio	 1
Serviços de Terceiros	 1
Passagens, transp de pessoas e s/

bagagens, pedágios 	 	  ; 2.294.100	 1.794.100
Serviços de divulgação, de impres-I

são e de encadernação 	 	  , 2.106.125	 1.806.125
Serv. médicos, hospitalares, fune-,

rários, e judicidarios . 	 	 658.240	 958.240
Seguros em geral . 	 	 226.541	 142.500
Outros serviços de terceiros . 	 	 1.172.410	 1.756.511

Total . 	 	 6.457.476	 6.457.476

Total . . 104.159.678

o.054.750

4.0.0.0
4.1,0.0
4.1.1,0

03

I — Reitoria . .
II	 Esc. Engenharia

PORTARIA DE 7 DE JUNHO	 I 19 108 — Nomear Maria Teresa
DE 1967	 Aguiar, para exercer o Cargo em Co•

PORTARIA DE 26 DE MAIO
DE 1967

O Reitor da Universidade Federal
da Alagoas, usando de atribuições de
sua competência, resolva:

N9 89 — IDe acôrdo com o § 1 0 do
trtigo 26 da Lei n9 4.881-A, de'3 de
dezembro de 1965 designar os PA:deS-

stères Afrânio Salgado Lages, José
Otávio Pereira Acioli e Joaquim Gon-
çalves, todos do Quadro do Pessoal
desta Universidade, para, sob a pre-
sidência, do primeiro, constituírem a
Comissão incumbida de examinar as
declarações de cargos dos Docente::
desta Universidade, opinando sabe as
mesmas no tocante à acumulação de
conformidade com o artigo 14, e §
e 29 do Decreto no 59.673, da 6 de
dezembro de 1963. — Aristóteles Ca-
lascas Simões, Reitcr.

02 Reitor da Universidade Federal
de Alagoas, usando de atribuições fia
sua competência, resolve:

N9 99 — Revogar a Portaria n9 209,
de 14 de novembro de 1986, desta iezi-
foria.

PORTARIAS DE 12 DE J1UNII0
DE 1967

O Reitor da Universidade Federal
de Alagoas, usando das suas atribui-
ções, resolve:

•149 105 — Nomear o Engenheiro Al-
fred Menezes Leahy, para exercer o
cargo em Comissão/ de Diretor da Di-
visão de Planejaanento, símbolo 6-C
do Departamento de Planejamento e
Obras, desta Universidade, em vaga
decorrente da dismsa, da menciona-
da função, de Zélia de Melo Mata No-
bre, feita pela Portaria n9 63, de
de abril de 1905.

missão de Diretota da Divisão de Ex-
pansão Cultural, símbolo 6--C, „tear.
Universidade, em vaga criada pelo D:i
ereto n9 51.315, de 4 de janeiro de
1962, publicado no Diário Oficial cio
União de 8 de mesmo mês e ano.

N9 109 — Nomear o Engenheiro Jo-
sé Disnaldo Brandão de Almeida, pare
exercer o cargo em Comissão de Di-
retor do Departamento de Planeia-
mento é Obras desta Universidade,
símbolo 5-C, em vaga decerrante
exoneração do Engenheiro Nourivai
Raposo Fireman, efetuada pela Per-
teria n9 51, de 20 do corrente mês.

N9 110 — Nomear o Engenlere •o
Carlos Cardoso Pontes de Miranda,
'ara exercer o Cargo em Comiseão
de Diretor da Divisão de O.ieee,
bolo 6-C, do Departamenee da ?!e-
nejamento e Obras, desta Univeraea-
de, em vaga decorrente da enoneea-
ção do Engenheiro Jcsé Dienalio

Brandão da Alme : de, e le-a p eai pela
Portaria re' 54, Ceei', iioje. • -
Aristôteles Caloss

PORTAI:GA Te:e.
DE lria7

O D:retor da Escola de M•oe
dicina, no uso de sues atribuir..ii2s e
tendo em vista o mie consea do preces-.
so n.9 6.026 de 1C37, reeolve:

N.9 202 — Considerar aposente:et:4
ccmpulsóriemente., de acara° com o
art. 53, item I e narãeialo 39 , da Lei,
n9 4.881-A, de 6 de Cem-abro de 1003;
Paulo . Enes Celvdo, matricula nú-
mero 1.036.616, no crio ci, Proles.;
sor ceted eetico, Códeao EC-5e1, do
clusdro rirden d2 Pesieal el Escola;
'inalaste de Medicina, e rre,e. de C
r1*3 Junho de 1967. — Joui Maria ele
Freitas.
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DEPARTAMENTO NACIONAL
DE ESTRADAS DE RODAGEM

PORTARIA DE 16 DE JúN110
DE 1967

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional da Estradas de Rodagem, de
scórdo com as atribuições que lhe con-
ferem os itens XXXI e XXXII do
artigo 142 do Regimento aprovado pe-
lo Decreto n9 44.656, de 17 de outu-
bro de 1958, combinado com o artigo
7.9 do Decreto n.9 48.127, de 19 .de
abril dc, 1960, resolve:

N.s 1.059 — Ditmensar o Arquiteto
Jo.sé Luiz Carvalho de Paiva, nutri-

• MINISTÉRIO
DOS TRANSPORTES

ceda n.9 1.993.059, amparado pela Lei Transportes Rodovia:los (S.T.R.),
n9 4.069-62, dá função gratificada. Divisão de Transito al).Tra — Eng°
símbolo 2-F, de Chefe do Serviço de Viseu Resende, D.rstor Geral

DEPARTAMENTO NACiONAL DE ESTRADAS DE FERRO
Divisão de . Fiscalização

F0151-'21,3I,IAS DE 14 DE JUNHO DE 167
O Diretor da Divisão da Fiscall- !confere o item 21, do Art. C8, da

zação,yo uso das atribuições-que lhe iRegimento interno e Regulamento de

r
Pessoal, 46sta. Departamento, aprO.-.fades pe!e Decreto n.9 2.090, de 18 de
janeiro de 1933, reselve:

N.°	 -- Dispensar, à pedido,
ins flundes de Secretária desta Dt.-'
visáo s'mhola	 Dalva Pires Mar:-`Ins, O. 	 Administração nivel' 12.A.

N.° 2-,p.ri nezigoar para asfunções e..s F.ecretaria desta Divisão,
siniboto ijF, lalviria Francisca do.
Silva c,e Faira Of. de AdminfstraçãO
uiveiemàivirtude da dispensa de
Dava Pirar; artins, Of. de Admi-nistreoão I• nivei 12.A -- Eng. ces,4*Baste-r Ptrtta ;e 	 Diretor daP1viCa-13 FiSealinseão.

MINISTÉRIO - 60 TRABALHO
E PREVIDÊNCIA , SOCIAL

INSTITUTO NACIONAL DA PREVIDÊNCIA SOCIAL

Relação 1NPS n9 42-67

Determinaçõés de ~vivi
• SECRETARIA ESPECIALIZADA DE

SERVIÇOS GERAIS
-111 N.9 34, de 14.6.61 — Exonera Doris

• Therezinha Amaral de Almenda Coe-
lho, mat. n.9 407.777, do Cargo de
Oficial de Gabinete símbolo 12-C.

N. 35, de 15.6.87 — Designa Yvon
de Araujo Luz, mat. n.9. 100.512, - do
ex-IAPB, para exercer à função de
.Assessor-Administrativo simbolo 3-1',
no _Gabinete do Secretário-Adjunto.
SECRETARIA ESPECIALIZADA DE

ASSISTÊNCIA MÉDICA
N.9 51, de 14.6.67 — Nomeia AnaYr

aleirelles Branco, mat. n,9 402.640,
paar exercer o cargo de Crefe de Ga-
binete símbolo 3-C.

N.9 52, de 14.6.67 — Nomeia Lygia
Paixão de Moraes, mat. :a. 9402.298,
para exercer o cargo de Secretário-
Executivo simbolo 6-C.

N.9 53, de 14.8.67 — Designa Doris.
Therezinha Amaral de Almeida Coe-
lho, mat. n.9 407.777, Para exercer a
função de Assessor-Administrativo
símbolo 3-10, no SMGS.

N.9-54, de 14.6.67 — Nomeia Maria
da Gloria Soares da Silva, matrícula
n.9 400.589, para exercer o cargo de
Chefe do Serviço de Secretaria ~-
bolo 6-C, no SMCI.
SUPERINTEND$NCIA REGIONAL

NA GUANABARA
N. 64, de 12.6.67 — Designa: a)

Sergio Americo de •Freitas Ferreira,
mat. n.9 102.534, pear exercer a fun-
ção de encarregado do Setor de Pa-
gamentos da Seção de Pessoal sím-
bolo 9-F, no Hospital dos Bancários,
ficando, em conseqüência, dispensado
da função de. Encaregado do . Setor . de

• Transporte símbolo 11-F, a partir da
data da posse na função paar t qual
está sendo designado; b) Ettore .da
Costa Pereira, raat. n.9 104.318, para
exercer a função de Enearergado do
Setor de Transporte símbolo 11-F. no
Hospital dos Bancários, ficando, Con-
seqüentemente, -dispensado da funçao
de Encarregado do Setor de Paga-
mentos da Seção de Pessoal 9-1', a
partir da posse na louçãs para a
qual está sendo designado.

Relação INPS n9 43-67
PORTAR,AS -

^ Do Presidente da Conselho Fiscal:
a. N.9 22, de 19:8.67	 Exonera Eu-

' rico da Silva Marques uni matri-
cula n.9 409.234, (to cargo de Assis-

; tente de Secretaria srmbolo 6-C, Je
extinto Cl' do ex-IAPI.

N.9 23, de 19.6.67 --- Nom4a Alva-
; ro Nery &acedo, matricula n.9 405.793,
.. para exercer o cargo de Assistente de
• secretaria símbolo 6-C, do 9uadro do

extinto Cl' do ex-IAPI, fitando, ren-
t seqUentemente, dispensado da funOo
' de Assessor-Especializado simbolo 2-P.
• N.9 24, de 19.6.67 — resigna Necys
• Alves Vianna, matrícula n.9 204.117.

para exercer a função de Assesor-Es-
- pecializado símbolo 2-P, do quadro

do extinto CF do ex-IAPI.

Determinação de Serviço
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL •

EM MINAS GERAIS
N. 306, de 7.6.67 — Dispensa, a

pedido, a contar de 1.6.61, Moacir
Borman de Siqueira Campos, nutri.,
cuia n.9 106.112, da função de Asses-
sor símbolo 3-P.

Relação SSG n9'9-67--
Concessão de aposentadoria a: José

Maffei, n.9 600.474, Procurador de 2.1
Categoria, no Estado ..a Guanabara,
na forma , do § 1.9 do art. 177, da
Constituição do Brasil, Jombinado com
o art. 2.9 da Lei /1.9 3.906, de ta de
junho de 1961; Francisco André de
Viveiros Guedes, n. 9 600.50t. Procura-,
dor de 1.9 Categoria, no ratado da
Guanabara. na forma ar •1.9 do ar-
tigo 177 da Constituição- do Brasil,
combinado com o art. 2.9 da Lei mi-
mero 3.906, de 19.6.61.

Anulação de Portaria de nomeação
referente a: Sebastiana Gomes Bra-
ga e Maria Teixeira, no Estai do Rio
de Janeiro, por não se haver verifi-
cado a posse, decorrido o prazo
legal.

Relação. SSG n° 80-67
Exoneração, a pedido, .da: Maria

Helena dç Nazareth, n.9 8.066, do
cargo de EscrOurário nível 8, na Eu-
Perintendência Regional , no ntado
de-Minas Gerais; Roberto Alves da
Silva, n.9 309.741, do sargo de..,Escri-
tura-rio nivey 9, na Saterintendência
Realonal no Estado de Minas Gerais;
Benvindo da Costa Melo, n9 1.2136,.
do cargo de Oficial de Administraçao
nível 14, na SuperintandênciaRegio-
nal, no Estado da Balda;

Anulação de Portaria de nomeação,
com fundamento nos anta. 14 e 27, da
Lei n.9 1.111-52, rat-reute g: Leda
Cavalcante xavier, para o cargo de
Dactilógrafo nível 7; José Maria
Duarte e Maria Ires Plebe, para o
cargo de Oficial de Administração
nível 12; Antonio Praciano Filho,
Anny Pereira Massiere, Volta Lore-
lei de Assis, Magali Vianna Sales,
Maria Beatriz Nascimento e Maria
Martha de Assis Castro, para o cargo
de Escriturárfio uivei 8.

Anulação de Portaria de exoneração
referente a: Célia Goulart Gonzar,4,
n.9 8.001, Escriturário nível 8, em vir-
tude da aposentadoria que lhe foi
concedida,

Relação SSG ng 81-67•
Exoneração, a pedido: Ellen Maq

Cavalcanti de Albuquerque, matrícula
n.9 215.500, g contar de 1.6.87, do
cargo de Oficial de Administração ní-
vel 12-A, na Adbinistracito Central;
Glaycon Wantuil de Paula, matrícula

n.0 223.538, a contar d e17.3.67, do
cargo de Fiscal de Previdência, ui-
vei 17-A, na Superintendência Regio-
nal no Estado de Goiás; João Cará.
nelro de 'CUM, mat. n. 9241.221, a
contar de 1.2.67, do cargo de Atos-
dente nível 7, na Superintenctência no
Estado de Sittnan Gerais; José
lenço doe Santos, matricula númerts
214.882, a contar cie 13.2.67, do car-
go de Fiscal de Previdência uivei 17-A,
na Superintendencia "A-, •gional no Es-
tado da Guanabara; Malioel Nelson
Pereira, matricula n.9 .d5,124, a con-
tar' de 1,3.67, no carg: de Atendeu-
te uivei 7, na Superintendência 'Re-
gional no Estado da Guanabara; Ma-
ria 'Barreto Borges, mat 208.006, a
contar de 1.2.67, dt. cargo de Escri-
turário nível 8-A, na .811Perintengen -eia Regional no Estado da Guana-
bara; Mkria Menezes, mat. 215.358, a
contar de 3.3.67. do cargo de Esert-
vente-Dactilagrafo nível 7, na Supe-
rintendência Regional no Estado de
Santa Catarina; Pedra Paulo Viana
T-agtes, mat. n.9 214.526, a contar de
22.2.67, do cargo de Escriturário ní-
vel 8-A, na Superinto::dência Regio-
nal no Estado do Pará.

Portaria de nomeacão, para o cargo
de Auxilia,r de Enfedmagem nível
8-A, tornada sem efeito, por não se
haver verificado a posse, decorrido o
orare legal: — no Estado da Guana-
bara: PT-50.338-62, Cleronims. liguei-
ted° Martins

• CONSELHO FEDERAL
• DE CONTABILIDADE.

RESOLUÇãO N9 202-67
O Con.selho Federal de Contabili-

dade, no exercício de suas atribuições
legais, -

Considerando a • necessidade de
atualizar seu Regimento Interno que,
datando de 1952, já não ostenta, com
o dinamismo que se faz mister, con-dições 'para resolver. -satisfatõria-
mente, a complexa problemática que
forma seu campo de atuação;

Considerando eme, de outro lado, já
tempo de modificar a largã e pro..4

veitosa 'experiência ecumuIada nos
últimos anos de intensas atividades,
oride diversas conquietas lesais foram
alcançadas. Completando a sortonornia
política e financeira do órgão;

Oonaiderandr.c que o Regimento em
vigor, se, de uma parte. peca velo es-
cuto, dispondo analiticamente sôbre
Matéria secundaria, sde outra. mima
peia omissão, ein assuntos de- trans-
cendente importanda, o ema decreta a
necessidade de uma reforniula .eão es-
trutural:	 ,

Considerando o ,deliberado em sua
'reunião dg 5 de nula de 1967. reserve:
• Art. 19 * aprovado o anexo Regi-
mento Interno do Conselho Federal
de Contabilidade.

Art. 24 r_sta Resolução entra
vigor na data  de sua aprovação:, re-
Vogadas as disposições em contrário,
mo:dein:ante ,a Resolução n 9 83-52,
' Rio de Janeiro. 5 'de maio de mo.
— Eduardo Fordis, Presidente. —
Francisca Heideraa na	 Vice-Presiadente.	 Alojai° Sant'anna
Felitissima de Moraes e Barros. —
Odeio euintanitha Pinto. — Hyran
Guiraud. —	 Rodrigues Mar.

Theobaido de Freitas Leitd0.,
— Vírgílo Jopé Afonso.

,REGAPIRI	 0,INTERNO DO C. F. C,O .,AD0 PELA RESOLIWAO
p.? 202-67	 •
-CAPITULO

Constief.dodei, Sede e Foro do cFC
Art., j9 O Conselho Federa/ de Con-

tabilidada ' P. O.) á constituído
de doze Memhros: efetivos o igual nú-
mero de suplentes, eleitos em confor-
midade tu mo dispósto . na Lei número
4.695, de 22 de junho de 1965, obser-
vada a proporção de 2/3 (dois terços)
de contedores e 1/3 (um têrço) de
técnicos em contabilidade.

Art. 29 O CFC' terá sede 'e fôr° na
Capital da República,

endros° Ir
Do Mandato dos Membros do CFC
Art. 39 O Mandato dos Conselheiros

efetivos i e .stiplentes é de três anos, •
erraitidá a realeleãot renovando-se 'a

composição do órgão, anualmente,
pela têr a parte.

Par afo único — O exercido :do,
mandai°Crinselheiro é gratultb.

Art. tzt • A extinção ou Perda ido
mreerándtt dos ,Imembros do CFC Nor-

a) por faIecimento;»
b) por renúncia; ' •
e) por superveniência de causo de

eiguois draesdlprtoe
fl

assãoinabilitação para o exera

d) pela aUsência, sem motivo,. Na-
tificado, e três sessõe_ consecutivas
ou seis intercaladas e meada ano.	 I

	

Art. 59 NOS casos de falta ou impe-	 I
dimenteis, temporada ou definitivo, os 	 I
presConsieZteircisin serão substitUldos pelos	 IrespectiVos 8pp/entes, convocados- pelo

Art. ea N9 caso de yaga, por qual-
quer mpuvo da presidência ou: (ta
vice-.presidêicia, o • CT0 elegerá. na
sessão aubse (lente, novo ~ lar para
conclui o respectivo mandato.

• 'CAPILO RI

• • Da Organizo:1M
Art. !if O CFC é composto de:
a) Plenááo — órgão deliberativo:,
b) Presidéncia — órgão executivos!
e) Comiss-ao de Contas (C. C.) —

órgão de fiseal ização da gestão &Mn-
°eira. •	 !	 •	 ,,

19 O Presidente e o Vice-Fe: .fi	 si-,
dente serão !eleitas pelo COPC, pelo l pe-
rfodo de três (3) enes, na -priMelilt
sessão imediata à posse do Orço re"
nova-Temi-admitida a reeleição: e Con-  -dicionado, sempre, o exercido 'do
cargo I vigência do mandato como
Consellielro,

I	 ;	 •

'

9

.;
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1 V Na hipótese de ser eleito, para
a Presidência ou Vice-Presidência,
conselheiro, cujo mandato seja infe-
rior a três (3) anos, esgotado esse e
não sendo aquele reconduzido ao CPC,
proceder-se-á na forma do disposto
no ext. 69.

1 39 A elekao será feita por escrta
tinto secreto e maioria alesoltaa. pro-
ceder-se-á a nova votação em caso de
empate e, persiatindo esse, consi-
derar-se-á eleito o de registro mais
antigo.

Art. ee Os serviços administrativos
e técnicos do CPC serão executados,
respectivamente, pela Secretaria- e
pela Assessoria, nesta incluída a Con-
sultoria Jurídica, diretamente subor-
dinada!' ao Presidente.

Parágrello único. A Secretaria é In-
tegrada pelos setores de Expediente,
Contadoria e Tesouraria.

cartrueo rv
•Das Atribuições dos brados do CFC

SEÇÃO!•
Das Atribuições do Madri()

Art. 99 São atribuições do Plená-
rio:

a) aprovar e alterar o regimento
interno do CM;

b) aprovar os regimentos internos
dos Conselhos Regionais e suas alte-
rações, modificando o que se tornar
necessário, para manter a unidade de
orientação e de ação;

c) eleger o Presidente en Vice-Pre-
sidente ido C. P. C., e os membres da
C. C.. dando-lhes posse;

dl aprovar o orçgmento anual do
CPC e autorizar a abertura de crédi-
tos adicionais, bem como operações

_referentes às mutações patrimoniais;
e) examinar e aprovar os balance-

tes mensais de receita e 'despesa e os
ba lanços do exercaM;

1) fixar o valor das anuidades,
taxas, emohunnetos e muitas devi-
das pelos profissionais e pelas firmas
aos CC. RR. CC . e que estejam
jurisdielonados;

9) apreciar e votar proposições sai
-bre matéria de sua competência legal

e ~melai-11;
11.) autorizar. por pr000sta do Pre-

sidente, a publicação de meteria de
interesse dos Conselhos de Contabili-
dade, inc'usive o relatório anual de
seus trabalhos;

• conceder licença co Presidente,
ao Vice-Presidente e aos demais mem-
bros e aplicar-lhes penalidades;

1) aprovar o quadro de pessoal,
criar cargas e ftmcões, fixar salários
e gnetificaeões e autorizar a execução
de services 'asneeltals, mediante pro-
posta do Presidente;

Z) decidir recursos de seus servi-
-dores contra aplicação de penas de

suspensão, demissão, destituição
disnetua aplicada* pelo Presidente;

m) conhc-"r e dirima ctualseuer
dóvides nacitades netos CC. RR. CG,:

n) julgar, em &time instencia„Os
rem!~ eis e -cisões preferidas pelos
CO. RR. CC .;

o) adotar e promover tbdas as Pro-
videncias necesserias à mabutencão,
em todo o Pais, da unidade de orien-
tação e ação dos CC. RR- CC.;

141 adotar Mu as providencies de
Interesse dia exercício da. profissão de
contabilidade, promovendo as medi-
das necessárias as suas regularidade
e defesa;

•7) cooperar com os &atos governa-
mentais no estudo e solução de pro-
blemas referentes à profteão de Oen-
'Miar ista:

n r) interpretar este Regimento e
suprir suas lacunas;

•SEÇÃO
Das Atribuições do Presidente

Art. W. São atribuições do Presi-
dente do CFC:

a) dar posse aos conselheiros e su-
plentes;

b) presidir u sessões, orientando e
disciplhaartdo os trabalhos, maatendo

a ordem, propendo e submetendo as
questões à deliberação do Plenário,
apurando os votos e proclamando as
decisões;

c) conceder e cassar a palavra,. In-
terrompendo o oradõr que se desviar
da questão em debate, falar contra o
vencido ou faltar- com a consideração
devida ao Conselho, a seus membros,
ou a representantes &os Poderes Cons-
tituidos;

d) proferia além do voto comum,
o de qualidade, em caso de empate;

e) decidir, conclustvamente, as
questões de ordem -e, com recurso ao
Plenário, as reclamações formuladas
pelos Conselheiros, os incicentes pro-
°usuais e as justoificações de ausên-
cia dos Conselheira);

1) cumprir e fazer cumprir as deci-
sões do - Plenário e as disposições deste
Regimento;•

e) representai. legalmente, o CR,C,
constituir mandatários e correspon-
der-se com as autoridades;-
- h) selar pelo prestigio e &caro do

1) superintender e orientar Os ser-
viços do OFC;

1) presidir, orientar, disciplinar
as sessões eleitorais;

2) convocar as sessões extraordiná-
rias e organizar a pauta dessas e das
ordinárias; _

In) suspender decisão do Plenário,
que Julgar inconveniente, observado o
disposto no parágrafo linie0;

n) despachar os papéis, distribuir
os proaessos aos relatares e com ele
assinar as Resteuções ou Deliberações
aprovedes:
• o) proibir a publicação de expres-
sões e conceitos Inconvenientes;

p) quanto , aos servidoras do CPC;
1 — dor-lhes posse;

• II — conceder-lhes férias, licença. e
°atros beneficies • legais;

111 — aplicar-lhes, por proposta do
Diretor da Secretaria, ás penas de ad-
vertência, repressão e suspensão;• ase a_ Admiti-10s e promove-los;
conceder-lhes exoneração e dispensa;

V — autorizar contentos para exe-
curlo ele serviços especiais:

VI — propor a criação de cargos e
ftmeões. a fixarão de salários e a con-
cessão de gratificações, organkando o
respectivo no,dro de pessoal; ",,„

(7) movimentar contas bancarias,
assinar chames iuntamerae com o te-
toureiro e-autorizar o pagamento das
despesas votaeas;

r) adotar fades as medides necessá-
rias à realiaacão das finglidades dei
Cera -bem como à sua adrainistracão,
Propondo ao Pleaario as que estive-
rem fora de sua Mçade.

ParáraJn único. A deoisão, sue-
tanga na 'forma- do disposto na alinea
ema eoheltiener- qe-á revogada se' o
aleeeele. na reunião subseqüente, não
a confirmar por maioria de 2e3 (dois
terços).

gni° nr
Das Atribuier5ss do Vice-Presidente

Art. 11. São atribuições do Vice-
Presiden te

a) substituir, automàticamente, o
Presidente em. suas faltas e impedi-;
mentos temporários;
. b) presidir a C..0.	 - •

•Parágrafo único — O Vice-Presi-
dente, em suas faltos e impedimentos

,temporários, será substituído, auto-
miticemente, pelo Conselheiro mais
idoso,	 '

saato
Dás Atribuições da C. C.

•

Art. 12.C .C., integrada pelo
Vice-Presidente do CPC que é seu
Presidente, e por mais dois conselhei-
ros, eleitat pelo Plenário, observada
a proporção de -2/3 (dois terços) e
contadores e 1/3 (um terço) de técni-
cos em contabilidade, almeete:

a) examinar as demonstraoões da
receita arrecadada pelos CC. RR. CC .,
Verificar se elas correspondem às co-
tais creditadas e se_ foram, efetiva-
mente. pagas, relacionando. (rinas-
tnalmente, os Conselhos em atraso.
co míndicanão das providências a se-
rem adotadas;

Parágrafo. único — Juntamento com
os membros da Comisskip de •Contas,
serão eleitos dois suplentes, que ele
substituirão indistintemente, nas ca-
sos de faltas, impedimentos ou ate/at-
eia.

, caem/ v
Da ordens dos Trabalhos

Art. 13. Os papéis recebidas pelo
CPC, depois de protocolados, serão
encaminhados ao Presidente, que os
despachará e, pendo o caso, depois
de autuados e inrormados. distribuirá
aos Conseheircs, para relatório e pa-
recer.	 . -

I le O reator que se declarar sue-
peito ou impedido, com base nas cata
sas autorizadas da argüição,, "ex vi"
do disbosto no Código de Proceseo
Civil, deeolverá o processe ao preae
dente, acompanhado da justificação,
por escrito, de seu «to. Se o Presi-
dente julgar procedente a recuça, de-
danará novo -relator; eai essa con-
trário, do Indeferimento, o conselhei.
co — Relatar pedale recorrer ao Ple-
iteei°.	 •

1 29 Durante a &acusava ou vete-
cão, oullquer conselheiro poderá de-
cIarar-se suspeito ou imetdido, ca-
bendo ao Plenário a decisão..

Art. 14. O processo distribuído será
concluso, no prazo finde pelo Presi-
deate. eo Relator, o qual o relatará
ao lelenária na primeira sessão ordi-
neria subseqüente.

1 ie O Reator não arderá reter
qualquer processo por- mais de duas
sessões ordinárias consecutivas, con-
tadas da dais da distribuirão, salvo
Por mano justificado, te," critério de
Plenário.

1 29 Se a matéria fór considerals
urgente pelo Plenário ou pelo Presi-
dente. o prezo de oue trata o 1 19 sere
reduzido nelas metade.

1 30 Antes. de cada sessão, a Secre-
taria fornecerá ao Presidente a rela.
elo dos nrocessos com oram esgotado
para danar-ledo do Plenário.
• 'Art. 15 o CFC reunir-se-á. orce-
náriamente, mui vez por mês e, ex-
traordiraularnente, sempre que con-
vocado pelo Presidente ou. no inhame.
por 1/3 (Una terço) de seus membros.
com prévia IndloaçÃo dos assuntes a
serem tratados.

1 2 9 A convocação da sessão -extra-
ordinária, feita na forma da última
parte deste artigo, não poderá ser
opor o Presidente. nue prrmevere sun
convocacão telegráfica, em 24 (vinte
e Quatro) horas de entram do retur..-
riMento, para realizá-la dentro de li)
(dez) das.

1 29 Fm rase de inelos^rvatica do
disposto no 1 1e. a reunião será can-
vccade. eeas cansa/seara çue
• marealizáaa

ge neverá comparecer à reunião
extraerdinária a maioria doe Cense-
lbeirae nue e, promoveram, sete pene
de nulidaele.
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• 49 As reuniões ordiraerlas e exe
traordináriaa durarão o tempo necese
natio à conclusão de seus trabalhos,
e serão públicas, salvo quando o Pie-
?Uri°, por motivo relevante, cletiue-
riu' que funcionará, secretamente,

Art. 18. As sessões dividem-ee
em três partes:

a) Expediente;
b) Ordem do Dia;
elt Interesses Gerais,
1 19. Aberta a sessão, o Preside:s-

ie dará 'inicio aos trabalhes, deu.e •
mie se encontre presente a .natorla, •
absoluta dos membros do Cate sus-
pendendo-e por até ee' aessenta
mantos), se não fór 'verificado eise
quorum.	 •

1 29 Na reabertura, persiste:ale a
falta de número, a sessão seat le-
vantada, transferindo-se sua pauta
pana a subseqüente.

Art. 17. O Expediente com-pra-
ande:

a) leitura, discussão e aprevaello
da ata da sessão anterior, aeagu-
rando-se a qualquer Conselheiro r
querer sua retificação, que, se defe-
rida pelo Plenerio, constará da ata
da sessão em que foi soncitada.
Aprovada, com eu sem retificação, a
ata será subscrita pelo Presiarno e
pelo Secretário;

b) leitura, pelo Secretario, da pa-
péis entrados rua CFC.

Art. 18. Na Ordem da Dia serei
Imita a leeura, discussão e votação •

cesses que lhes tenham eido cestri-
dbuiosdpsa.recores dos relatores tAbrit p

1 19 Os processos relatcdcs pela
Comeesão de Contes tato aareeea-
aa para leitura, discuseão o vota-
ção.

4 29 O relatório poderá ser vereal,
mas o perecer será sempre Esc:itu
fundamentado,

e V Feito o relatório e lite o na-
perecer, o Presidente declarará in1.!5-
da_a discussão, dando a paerea uns
Cen_elheircs Que a salicitar:tu.

1 49 INienhUm Conselheiro palerá
falar irais de urna vez e ptir ereete •
Superior a 10 (dez' minutes, salvo O
relator , que, ao final da
terá direito a nevo prontandatocolot
por igUal oram, para sie:tarar eeti
peeecer, caso este tenha rido cura-
traditado,.

1 a' Desde que requerida, sara •
das, vista de proces-o a quaquer
Cenzellitero, peio prazo de ate a reu-
nião .seesemitrae,

6? se a meteria feia mnsiVrada
urge:te (art. )4.. Paraera10 :0), a
vista sera canceeida na prepea soe-
são em que forersolicitada, amo pra-
ao Os até 2 alasse horas: Para Psse
fim e se lar nu:esquio, o Pecai:lente
prazo.

. sua:render a sessão Pnr igual

4- 79 0 pedido de vista não impe-
de que es demais Canse1hc1rla erma.
rem seus votos„ desde que se d ecla-
rem habilitados,

Art. III, Encerrada R eacresea,
proceder-se-á a votação.

1 19 As deliberações, serão temadne
por maioria de vot	 memores,dos memor	 ••presentes.

1 r. A ordem de votação Ora a
seguinte: Relator, Presidente e Or.-
mais Copselheiros, se houver errem-
eiteua, 101(14%7s:dente proferirá o voto de ,•

4 r aoncluida a votação, nennum•
1C:te:e:lir-iro poderá modificar . seu

e 49 -Proclemada a decisto, não
poderá ser-feita apreelaaeo ou caem,
sõbre a mesma.

4 59 o ato, .formatieando a devi-
aio, serie lavado no macete:o e asesineira, pelo Presidente e nen
lar, ou. se vencido este, vita autor •do vete vencedor.

A te 20. Na parte final da see- :
são, denominada Interés,'m (a-rol. se-
io disrutedas e votadas neeeeecees
apreeenteess por escrito, pelos mem-
bros d CPC.

DIÁRIO OFICIAL (Seção 1 — Parte II)

ba controlar 6 recebimento de le-
gados, diações e subvenções;

c) examinar os comprovantes de
despesas pagas, quanto à validade deis
autorizações e quitações respectivas;

d) dar parecer s(3bre a prestação de
cantas, os balancetes Mensais, os ba-
lanços do exercício e os pedidos de
abertura de créditos;

e) apreciar a proposta orçamente-
ria apresentada pelo Presidente eu- '

caminhando-e ao Plenário até a le
sessão orpinária de dezembro com pa-
recer conclusivo; 	 -

11- fistaatar peribdicamente a Te-
souraria e a Contabilidade exami-
nando livros e demais documentos re-
lativos à gestão financeira;

g) examinar as prestações de con-
tas dós CC. RR. CC . encaminhadas
ao Tribunal de; Contas por intermé-
dio do CFC, apreciando seus aspectos
formais e oferecendo parecer conclu-
sivo com respeito à observância do
disposto no art. lie letra esee do De-
creto-lei ris 9.295, de 27-54948;

h) requisitar aos órgeas CFC
todos os elementos de que necessitar
para execução de suas atribuições, in-
clusive a co laboração de servidores.

e
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caefeenee)

.9as Normas de Subordinação dos
CC. RR. CC .

„era 21. A subordinação hierár-
aetea dos CC.RR.CC . ao CFC, es-
t . eeleclea pela legislação vigente,
e:etiva-se pela exata e sigorosa
oeservericia de suas determinações e,
aieccialmente, através:

ta do imediato e fiel cumprimen-
eo de suas decisões;

I» do pronto atendimento das re-
misiçães de informações e esclare-
cimentos;

e) da observância de suaa reco-
m:ndações e dos prazos assinalados;

a n. da remessa, rigorosamente &m-
ero dos prazos fixados, das presta-
cies de contas, organizadas de acôr-
to com as normas legais, para en-
caminhamento ao Tribunal de Con-
tas, bem como das diligências pelo
eneemo determinadas;

ti) da remessa, em cada trimestre,
das cotas devidas, acompanhadas da
demonstração da receita arrecadada
ete tranestre anterior;

/) da col aboração Permanente nos
iessuntos ligedes à realização dos fins
in . ti tucionais.

1 9 O Presidente do C. .R. C.
mei no cumprir, ou não fizer cum-
prir, com rigorosa exação, as obriga-
cós previstas neste artigo, fica su-
jeito às seguintes penalidades, obser-
mula a ordene de gradação, de acôr-
ele cem a gravidade da falta, a cri-
terio do CFC.:

Q ) advertência, escrita e re.ser-
ei da;

e) advertencia, pública;
e) repreensão;
d) suspensão até 60 (sessenta)

toes;
e) destituição da função de Pre-

siclente,
r2	 substituição do Presalen-

te suspenso ou destituído o'oserará
normas estabelecidas no Regimen-

e. Interno do respectivo CRC.
CAPÍTULO vil

Da gestão financeira -

Art. 22. Constitui receita do CFC:
e, 13 um quinto) da receita bru-

t de cada CRC, excetuados os lega-
dos, doações e subvenções;

leeados, doações e subvenções;
ee rendas patrimoniais.
.Parágrafo único. A receita do

eee C, serã aplicada na realização de
araes fins, especialmente no atendi-
al ento eles encargos de custeio, de
:investimento e de fundos de bene-
eteencia ou assistência.

ceei:elmo yen•
Das Disposições Gerais e

Transitórias
Art. 23. O CFC terá órgâo de pu-

Telicidade para divulgação de seus
atos e de matéria relacionada com
:ales einalidades.

Parágrafo único. Os atos do CFC
'ai:dere-o ser publicados, também, no
DI•ririo Oficial, a juízo do Presiden-
ee, ouvido 'o Plenário, quando se
eretar de ato de sua atribuição.

Art. 21. . A sede e fôro Drovisd,
eles do CFC permanecerão no Rio
de Janeiro, Estado da Guanabara,
r •:é que decisão do órgão, face à ocor-
seencia de condições permissivas, de-
termine a transferência para Bra-
elite.

Art. 25. este Regimento Interno
es„reterá ser alterado por proposta do
2residente ou de 1/3 (um terço) dos
eu melares dc CFC.

RESOLUÇAO N.9 203-67
O Conselho Federal de Contabili-

. *Code, no exercício de suas atribuições
eeeais e regimentais,

Considerando que o Regimento In-
tino do ee..F.C., onde está fixada
ette estratura orgânica e definida sua
dinâmica funcional, acaba de ser
cateli eeele — com a resoluçãe CFC
2.	 --	 base de emalas alte-

rações tanto de fundo, quanto de
forma:

Considerando que, por deverem ser
"es CC.RR.CC . organizados nos
moldes do Conselho Federal", confor-
me dispõe o art. 9.e do Decreto-lei
n.9 9.295, de 27.5.1946, urge que se
atualize o Modelo para seus Regi-
mentos Internos, em consonância com
as inovações adotadas pelo Regimen-
to do C.F.C.,

Considerando o deliberado em sua
reunião de 5 de maio de 1967, re-
solve:

Art. 1.9 E' aprovado o anexo Mo-
delo de Regimento Interno para os
CC.RR.CC .

Art. 20 Os CC.RR.CC . no prazo
de 90 (noventa) dias, submeterão à
aprovação do C.F.C., projetos de no-
vos Regimentos Internos, baseado no
Modelo anexo a esta Resolução.

Parágrafo único. Na elaboração
dêsses projetos, os princípios fixados
no Modelo poderão sofrer as adapta-
ções G alterações impostas pelas
peculiaridades regionais, especial-
mente quanto:

a) à criação, organização e ampli-
tude dos serviços referidos em seu
art. 9.9, que dependem de suas possi-
bilidades financeiras;

b) ao mandato do Presidente e do
Vice-Presidente, cujo ptazo será fixa-
do no mínimo em 1 (um) ano e, no
máximo, em 3 (três) anos.-

Art. 3.9 Esta Resolução entra em
vigor na data de sua aprovação, re-
vogadas as disposições em contrário,
especialmente a Resolução n. 9 127-59.

Rio de Janeiro, 5 de maio de 1967.
— Eduardo Foréis, Presidente. —
Francisco Heidemann, Vice-Presiden-
te. — Aloysio Sant'Anna Avila. —
Felicíssimo de H- aes e Barros. —
Gelsio Quintanitha Pinto. — Hyran
Guiraud. Militino Rodrigues Mar-
tines. — Theobaldo de Freitas Leitão
— Virgiyio José A! 0v
MODELO DE REGIMENTO INTER-

NO PARA OS CC.RR.CC ., APRO-
VADO PELA RESOLUCAO CFC.
N.9 203-87.

CAPITULO

Constituição, Sede e Foro do C.R.C.
Art. 1.0 O Conselho Regional de

Contabilidade (C.R.C.) é constituido
de ... membros e igual número de
suplentes, eleitos na forma da legis-
lação vigente, observada a proporção
de 2/3 (dois terços) de contadores,
e 1/3 (um têrço)) de técnicos em
contabilidade.

§ 1.9 Ao CRC incumbe a fiscaliza-
ção do nen-cicio da profissão de con-
tabilista.

§ 2.9 O CRC tem suas sede e fôr()
na cidade ... Estado de	 cuja
área territorial	 delimita sua juris-
dição.

CAPÍTULO II

Do Mandato dos Membros do
C. R. C.

Art. 2.9 O mandato dos Conselhei-
ros, efetivos e suplentes, é de 3 (três)
anos, pedmitida a reeleição renovan-
do-se a composição do órgão, anual-
mente, pela terça parte.

Art. 39 A extinção ou perda do
mandato dos membros do C.R.C.
ocorrerá:

a) por falecimento;
b) por renúncia;
c) por supervniência de causa de

que resulte inabilitação para o exer-
cício da profissão;

d) pela ausência, sem motivo jus-
tilicado, a três sessões consecutivas
ou seis intercKladas em cada ano,
observado o disposto na Resolução
CFC 183-65.

Art. 4.9 No acasos de falta ou im-
pedimente,s, temporário,., e i definitiva,
os Conselheiros serão suestituidos pe-
los respectivos suplentes, convocados
pelo Presidente.

Art. 5.9 Nos casos de vaga, por
onalquer motivo, da Presidência ou da
Vice-Presidente, o CRC elegerá, na

sessão subseqüente. ruivo titular para
concluir o respectis o mandato.

CAPÍTULO III

Da Oryantzação
Art. 6.9 O C.R.C. é composto de:
a) Plenário — órgão deliberativo;
b) Presidência, — ógão executivo;
d) Comissão de Contas (C.C.) —

órgão de fiscalizacão da gestão fi-
nanceira.

Parágrafo único. O C.R.C. poderá
instalat Delegacias e credenciar Re-
presentantes nos Municipios e Distri-
tos, visando a descentralização e a
maior eficiência na execução de seus
trabalhos, especialmente os de fisca-
lização.

Art. 7.9 O Presidente e o Vice-Pre-
sidente serão eleitos pelo C. R. C.,
dentre seus membros, com mendato
de ... anos, permitida a reeleição e
condicionado, sempre, o exercício do.
cargo à vigência do o andai° como
Conselheiro. .

Parágrafo único. A eleição, por ez-
crutinio secreto e maioria absoluta,
será feita na última sessão do mês
de dezembro. Proceder-se-á a nova
eleição em caso d eempate e, persis-
tindo esse, consilderar-se-á eleito o
de registro mais antigo.

Art. 8.9 Os serviços administrati-
vos, de fiscalização e técnicos do
C.R.C. serão executados, t espectiva-
mente, pela Secretaria, pela Fiscali-
zação e pela Assessoria, nesta incluí-
da a Consultoria Jurídica, direta-
mente subordinadas ao Presidente.

CAPÍTULO IV

Das atribuieões dos órgãos
do CRC

SEÇÃO I

• Das atribuiçõrs do plenário
Art. 9.9 São atribuições do Ple-

nário:,
a) fiscalizar, pelos órgãos próprios,

o exercício da profissão de contanilis-
ta, imepedindo e punindo as infra-
ções e comunicando às autoridades os
fatos que apurarem, cuja solução ou
repressão não -seja de sua alçada;	 -

b) expedir a carteira profissional
de contabilista;

c) examinar e julgar as reclama-
ções e representações escritas sôbre
os serviços de registro e imraçees dos
dispositivos legais aplativos ao exerci-
cio da profissão de contabilista;

d) elaborar o projeto de . e_e
mento Interno, de suas alterações,
submetendo-o à aprovacão do C.F.C.;

e) eleger o Presidente e o Vice-
Presidente do C.R.C., e os membros
da C.C. dando-lhes posse;

1) aprovar o orçamento anual do
CRC e autorizar a abertura. de cré-
ditos adicionais, bem como operações
referentes às mutações patrimoniais:

g) examinar e aprovar os balance-
tes mensais de receita e despesa e
os balanços do exercício;

h) aprecias" e votar eroposições see.
bre matéria de sua competência legal
e regimental;

0 autorizar, por proposta do Pre-
sidente, a 'publicação de matéria de
interesse do CRC, inclusive o rela-
tório anual de seus trabalhos, bern
como a relação dos profissionais ha-
bilitados;

e) conceder licença ao Ptesidente
ao Vice-Presidente e aos demais
membros e aplicar-lhes penalidades;

l) aprovar o quadro de pessoal,
criar cargos e funções fixai salários
e gratificações e autorizar a execucão
de serviços especiais, mediante pro-
postas do Presidente;

m) decidir recursos de seus servi-
dores contra a plicaçào de penas de
suspensão, demissão, destituieão e
dispensa, aplicadas pelo Presidente;

n) adotar, dentro do embito de ellen
competência e jurisdição, tedas as

medidas de interêeee do exercício da
profissão do contabilista, adotando es
providencias necessárias às suas re-
gularidades e defesa;

o) cooperar com. Cs ót-gâcs do Go-
verno do Estado. no estudo e solução
dos problemas referentes à profissão
de contabilista, encaminhando ao C.
F. C. os assuntos da alçada Fe-
deral;

p) tomar as providências necessá-
rios ao pronto e fiel cumprimento
dos ates e recomendações do C.F.C.;

g) interpretar éste Regimento In-
terno e suprir suas lacunas, com re-
curso necessário ao C.F.C.

seção
Das Atribuições do Pre,sident3

Art. 10. São atribuições de Presi-
dente:	 •

a). dar posse cos Conselheiras e
suplentes; •

b) presidir as sessões, orientando
e disciplinando os trabalhos, manten-
do a ordem, propondo e rubmeten-
do as questões à deliberação do Ple-
nário, apurando os votos e procla-
mando as decisões;

c) conceder e cassar a palavra,
interrompendo o orador que se des-
viar da questão em debate, falar con-
tra o vencido ou faltar com a conside-
ração devida ao Conselho, a seu.)
membros, ou a representante dos Po-
dêres Constituídos;

d) preferir, além do voto comuta,
o de qualidade, em caso de empate;
el decidir, coliclusivamente,

questões de ordem, e, cem recurso a)
Plenário, as reclamações formuladas
pelos Conselheiros, os incidentes pro-
cessuais e is justificações de ausên-
cia dos Conselheiros;

f) cumprir e foaer cumprir as de-
cisões do Plenário e es dispesiçõee
oeste Regimento;
g representar, l'ealmente, o CRO,

constituir mandatários e correspon-
der-se com as aútoridarles;

h) zelar pelo prestigio e decbro da
C. El. Ce;

i) superintender e orientar os ser-
viços (lo C R. .;
I) presidir, orientar Z! disciplinar

as sessões eleitorais;
1) convocar as sessões extraordiná-

rias e organizar a pauta dessas e das
ordinárias;

vi) suspender decisão do Plenária:
que julgar inoonveniente, observado
o disposto no §

n) despachei' os papéis, clistribuie
os processos aos relatores e com êlex
assinar as Resoluções ou Deliberaeõee
aprovadas;

o) proibir a publicação de expres-
sões e conceitos inconvenientes;

p) quanto aos servidores do CRC.:
I — dar-Lhes posse;
II — conceder-lhes ferias, licença

e outres benefícios legas;
III — aplicar-lhes, por proposta

do Diretor da Secretaria, as penas da
advertência, repreensão e suspensão;

IV — admiti-los e promove-los;
conceder-lhes exoneração e dispensa,

V — autorizar contratos para exe-
cução de serviços especiais;

ve — propor a criação ae C2 g2S
e funções, a fixação de salários e a
concessão de gratificações, oeganizan-
do o respectivo quadro de pessoal.

g) movimentar contas bancárias,
assinar cheques juntamente com o
tesoureiro e autorizar o pagemenio
das despesas votadas;

r) adotar tôdas as medidas neces-
sárias à realização das finalidedes do
C.R.C., bem como à sua adminis-
tração, propondo ao Plenário as que
estiverem fera de sua alçada.

19 A decisão, suspensa na forme
do disposto na alínea e m". conside-
rar-se-á revogada se o Plenário, na
reunião subseqüente, não a emiti:nar
por maioria de 2/3 (dois terço)

e 25 Se o C.R.C. não tiver t e sou-
reiro, ou, na ausencia deste ou do
seu substitieto, a oorresponsabilidacla
na essinatuee de cheque, de que tra-
ta a alínee "q", stirá ele Vice-Prtste
dente.
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SEÇÃO III

Das Atribuições do Vice-PreOclentg
Art. 11. São atribuições do Vice-

Presidente:
a) substitdir, automaticamente, o

Presidente em suas faltas e impedi-
mento:3 temporários;

b) presidir a C.C.
e) assinar cheques, juntamente com

o Presidente, na hipótese prevista no
§ 29 do art. 10.

Parágrafo único. O Vice-Presidente,
' em suas faltas e impedimentos tem-
porários, será substituído, automática-
Mente, pelo Conselheiro mais idoso.

SEÇÃO iv
Das Atribuições da C.C.

Art. 12. A C.C., integrada pelo
Vice-Presidente do C.R.C., que é seu
Presidente, e por mais 2 (dois) Con-
selheiros, eleitos pelo Plenário, ob-
servada a proporção de 2/3 (dois ter-
ços) de Contadores e 1/3 (um ter-
ço) de técnicos em contabilidade,
compele;

a) examinar as demonstrações da
receita arrecadada, verificando se a
cota do C.F.C. corre:sponde ao va-
lor da reme,sa efetuaua:
• In controlar o recebimento de le-
gados, dcações e subvenções.

ei examinar os comprovantes de
despesas pegas, quanto à vaidade CIRS
autorizações •. quitações respe(:tivas;

d) dar parecer sóbre a prestação
de contas, os balancetes mensais, s
balanços do exercício e es pedidos
de abertura de crédito;

e) apreciar a proposta o eetimen-
' tária apresentada pelo Presiden'e, en-
caminhando-a ao Plenário, ate a
sessão ordinária de novembro, com

' parecer conclusivo;
' I) fiscalizar, periodicamente, a Te-
souraria e a Contabilidade, exami-
nando livres e demais documentos re-
lativos à gestão financeira, o que
constará, obrigatôdamente, de seu
relatório mensal;

g) requisitar aos órgãos do C.R.C.
todcs os elementos de que necesitar
para execução de suas atribuiçoes in-
clusive a colaboração de •3ervidores

Parágrafo único. Juntamente com
os membros da Comissão de conta.s,

i serão elencis dois suplentes. que os
substituirão indistintamente, nos ca-

1 sos de falta, impedimento ou vacân-
cia,

ciwitt,Lo v

ção dos processos com prazo esgota-
do, para deliberação do Plenário.

Art. 15. O CRC reunir-se-á ,ordi-
náriamente, duas vêzes por mês e,
extraordinàriamente, até o máximo de
duas reuniões mensais, sempre que
convocado pelo Presidente, ou, no mí-
nimo, por 1/3 (uni terço) de seus
membros, com prévia indicação dos
assuntos a serem, tratados.

§ 1.9 A convocação da sessão extra-
ordinária, feita na forma da última
parte deste artigo, não poderá se
opôr o Presidente, que promoverá
sua convocação em 24 (vinte e qua-
tro) horas da entrada • do requeri-
mento, para realizá-la dentro de 10
(dez) dias.

§ 2.9 Em caso de inobservância do
disposto no § 1:9, a reunião será con-
vocado pelos Conselheiros que deli-
beraram realizá-la.

§ 3.9 Deverá comparecer à reunião
extraordinária a maioria dos Conse-
lheiros que a apromoveram, sob pe-
na de nulidade.

§ 4.9 As reuniões ordinárias e ex-
traordinárias durarão o tempo neces-
sário à conclusão de seus trabalhos, e
serão públicas, salvo quando o Ple-
nário, por motivo relevante. deliberar
que funcionará •secretamente.

Are. 16. As sessões dividem-se em
três partes:

a) Expediente; •
b) Ordem do Dia;
c) Interesses Gerais.
§ 1.9 Aberta a sessão, o Presidente

dará inicio aos trabalhos, ciesoe que
se encontre presente a maicria abso-
luta dos membros do C.R.C., suspen-
dendo-a por até 60 (sessenta) minu-
tos, se não fôr verificado esse
quorum.

§ 2.9 Na reabertura, persistindo a
falta de número, a sessão será levan-
tada, transferindo-se sua priita para
a subseqüente.

Art. 17. O expediente comprende:
a) leitura discussão e aprovação

da ata da sessão anterior, asseguran-
do-se a qualquer Conselheiro requerer
sua retificação, que, se deferida pelo
Plenário, constará da ata da sessão
em que foi solicitada. Aprovada, caril
ou sem retificação, a ata será subs-
crita pelo Presidente e pelo Secre-
tário;

b) leitura, pelo Secretário, dos pa-
péis entrados no CRC.

Art." 18. Na Ordem do Dia será
feita a leitura, discussão e votação
dos pareceres dos relatores sôbre pro-
cessos que lhes tenham sido distri-
buídos.

§ 1.9 Os processos, relataoss pela
Comissão de Contas, terão preferên-
cia para leitura, discussão e votação.

§ 2.9 O relatório poderá ser Verbal,
mas o parecer será sempre escrito e
fundamentado.

§ • 3.9 Feito o relatório e lido o pa-
recer, o Presidente declarará iniciada
a discussão, dando a palavra aos
Senhores Conselheiros que a soli-
citarem.

§ 4.9 Nenhum Consemeiro poderá
falar mais de uma vez e por prazo su-
perior a 10 (dez) minutos, salvo o
relator que, ao final da discussão, te-
rá direito a nôvo pronunciamento, por
igual prazo, para sustentar seu pa-
recer, caso este tenha sido contra-
ditado.

§ 5.9 Desde que requerido, será da-
da vista do processo a qualquer Con-
selheiro, pelo prazo de até a reunia()
subseqüente.	 •

§ 6.9 Se a matéria fôr considerada
urgente (art. 14, § 2.9), a vista será
concedida na própria sessão em que
fôr solicitada, pelo prazo de até 2
(duas) horas. Para esse. fim e se fôr
necessário, o Presidente poderá sus-
pender a sessão por igual prazo.

§ 7.9 O pedido de vista não impe-
de que os demais Conselheiros profi-
ram seus votos, desde que se de-
clarem habilitados.

Art. 19. Encerrada a discussão,
proceder-se-á à votação.

§ 1.9 As deliberações serão tomadas
por maioria de votos dos membros
presentes.

§ 2.9 A ordem de votação será a
seguinte: Relator, Presidente e demais
Conselheiros. Se houver empate, o
Presidente proferirá o voto de qua-
lidade.

§ 3.9 Concluida a votação; nenhitm
Conselheiro poderá modificar seu
voto.

§ 4.9 Proclamada a decisão, não po-
derá ser feita apreciação ou critica
sobre a mesma.

§ 5.9 O ato, formalizando a decisão,
será lavrado no processo e assino
pelo Presidente e pelo Relator, ou, se
vencido êste, (pelo autor do voto
vencedor.	 •

Art. 20. Na parte final da sessão,
denominada Interêsse Geral, serão
disctuidas e votadas proposiçoes
apresentadas pelos membros do C.
R. C.

CAPÍTULO VI

Gestão Financeira

Art. 21. Constitui receita. do C.
R. C.:

a) 4/5 (quatro quintos) do valor
das anuidades, taxas, emolumentos e
multas, fixado pelo C.F.C. na for-
ma da legislação vigente;

bl rendas patrimoniais;
d) legados, doacões e subvenções.
Art. 22. A receita ao C.R.C. será

aplicada na realização de seus fins,
especialmente no atendimento dos
encargos de custeio de invcstimentos
e de fundos de beneficênc ia ou as-
sistência.
- Art. 23. O exercício financeiro
coincidirá com o ano civil.

Parágrafo único. A contabilidade
do C.R.C. serdá feita de acôrdo con
os postulados da técnica, observada a
orientação estabelecido pelo C.F.C.

CAPÍTULt, VII

Das disposições gerais
Art. 24. O C.R.C. poderá ter ór-

gão de publicidade para divrIgaçao
de seus atos e de matérias relacio-
nadas com suas finalidades.

Parágrafo único. Se o C.R.C. não
possuir órgão próprio de publicidade,
seus atos serão obrigatóriamente pu-
blicados no Diário Oficial do Estado.
Caso contrário, essa publicação será
facultativa, a juízo do Presidente, ou-
vido o Plenário quando de tratar (Se
ato de sua atribuição.

Art. 25. Este Regimento Interno
Poderá .ser alterado por proposta do
Presidente ou de 1/3 (um terço) do
Plenário, com a aprovação do C.F.C.

ATA DA 420 REUNIÃO
As dezessete horas do dia cinco do

mês de maio do ano de mil novecen-
tos e sessenta e sete na sala das Ses-
sões, de sua sede própria, realizou-se,
sob a Presidência do Sr. Eduardo Fe
réise com o comparecimento dos
Conselheiros que assinaram o Livro
de Presença: Francisco Heidemann -
Frei Mathias - Vice-Presidente, -
FIyran Guiraud, Virgílio José Afon-
so, Aloysio Sant'Anna Avila, Theo-
baldo de Freitas Leitão, substituindo
o Conselheiro Joaquim Monteiro &e
Carvalho, Gélsio Quintanilha Pinto,
Felicíssimo de Moraes e Barros, subs_
tituindo o Conselheiro limar Penne
Linhares e Militino Rodriguez Medl.
nez a 4249 reunião do Conselho Fe-
deral de Contabilidade. Abertos os
trabalhos foi aprovada, sem emenea,
a ata da reunião anterior - 4239 -
Justificada a ausência "do Conselhei-
ro Romeu Vieira Machado. O senhor
Presidente comunicou ao Plenário
que, a seu convite, ' achavam-se pre-
sentes o senhor Tikara Tanaami,
Presidente do CRC• São Panlo, e o
Dr. José Washington Coelho, Consul.
tor Jurídico depte Conselho Federal,
que tomariam parte da reunião. No
Expediente foi lido ofício do CRC-
Distrito Federal que, em resposta a
expediente deste CFC. solicitou o ar-
quivamento da solicitação feita em 31

de janeiro próximo passado, o que fót
atendido pelo Plenário. - Ordem do'
Dia' O Conselheiro Gélsio Quittlanilha
Pinto relatou o processo a seguir indi-
cado: 134 .. 67; CRC-Amazonas; relató-
rio das atividades no exercício, o de
1966. - Aprovado com voto de con-
gratulações ao Presidente e demais
membros pelo profícuo trabalho de-
senvolvido. a Conselheiro Theobaldo
de Freitas Leitão relatou o processo
249-66 em que Paulo dos Santos Netto
recorre de decisão do Conselho Fe.
deral de Contabilidade que o impediu
de participar do pleito eleitoral, rea-
lizado em 12 de novembro de 1966„
para renovação do têrço do referido'
Conselho. Relatado o processo o Con..
selheiro foi de parecer que se ne-
gasse provimento ao recurso inter-
posto, o que foi aprovado por unani-
midade. O Conselheiro Aloysio Sant'
Anna Avila relatou os processos a
seguir indicados: 226-66 referente ao
Projeto de Lei n 9 3.803-66, que lhe
foi encaminhado por pedido de vis-
tas. Seu voto acompanhou o parecer
exarado pelo Conselheiro-Relator,
Francisco Heidemann, que concluiu
pelo apoio dos Conselheiros de Con-
tabilidade ao referido Projeto, o que
foi aprovado. 146-67; referente à su.
gestão do ex-Conselheiro Mário Fran-
zolin sare o empreendimento da
uma Campanha Nacional de Valori-
zação da Profissão peles Conselhos da
Contabilidade. Apresentado o assun-
to ao Plenário, que após discuti-lo
decidiu aceitar a sugestão do ex.
membro do CFC. autorizando a Pre-
sidencia a constituir uma Comissão
Especial para estudar a viabilidade
da proposta apresentada, solicitaúdo
do interessado um programa de ação.
O. senhor Presidente, a seguir, deu
inIcio • ao estudo do Projeto de Regi.
mento interno do Conselho Federai
de Contabilidade que havia sido dis-
tribuído, com antecedência, aos se-
nhores Conselheiros, -e, fim de que
apresentassem sugestões. Debatido
amplamente o assunto pelo Plenário,
artigo por artigo, apresentadas e dis-
cutidas as sugestões dos Conselhei-
ros, foi o Projeto de Regimento, apro.
vado com as emendas sugeridas. A
seguir, foi dado inicio ao estudo so-
bre o Modelo de Regimento Interno
para os CC-RR-CC. Com a palavra o
senhor Tikara Tanaami, Presidente da
CRC-São Paulo, que fez uma expia.
nação ao Plenário dos principais pio.
blemas internos do órgão que preside
principalmente no que se fefere noa
seus servidores, esperando que, no no-
vo modelo de Regimento Interno, oi a
em estudos, ficassem resolvidos de-
terminados pontos que julgava coa-,
troversos. O senhor Presidente es-
clareceu ao visitante que o modêla
de Regimento a ser aprovado virá
manter a mesma unidade de ação em
todos os CC-RR-CC, que poderão. de
acôrdo com suas necessidades inter-
nes, introduzir modificações que a
elas se adaptem. A seguir, teve o
Projeto, o mesmo trâmite do Projeto
de Regimento Interno do *CFC, sen-
do, finalmente, aprovado por unani-
midade pelo Plenário. Interêsse Ge-
ral - Com a palavra o Senhor Pre-
sidente que expôs ao Plenário o pro-
blema da unificação da classe que
necessita urgente solução, consideran-
do, principalmente o índice elevado
de Técnicos em Contabilidade em re.
'ação ao de Contadores. A seguir o
senhor Presidente propôs ao Plená-
rio um voto de pesar pelo falecimen-
toda genitora do Conselheiro Vir.
01 .0 José Afonso, ocorrido recente..
mente, o que foi aprovado por tina-
nimidade. Agradeceu, o senhor Pre-
sidente; as presenças do Presidente
do CRC-São Paulo e do Consaltor
Jurídico do CFC. - nide mais ha-
vendo a tratar foi encerrada a ses-
são às vinte e uma horas e trinta
minutos, sendo marcada a ptóxima
para o dia dezenove do corrente mês.
- A presente ata foi pt,e mim, serre..
tário "ad hoc", GlIvade Pery Ribe i

-ro, redigida e após lida e aprovcdo
será assinada por mim, e pelo senhos'
Presidente Eduardo Foréis.

Da Ordem dos TrabWt)es
Art. 13. Os papéis recebidos pelo

C .R.C., depois de protocolacl's, ,J-
rão encaminhados ao Presidente. que
os despachará e, sendo o caso, depois
de autuados e informados, distribui-

. rá aos Conselheiros, para relatório e
parecer.

§ O relator que se declarar sus-
peito ou impedido, com base nas
causas autorizativas da arguição, "ex
vi" do disposto no Código de Proces-
so Civil, devolverá o processo ao Pre-
sidente, acompanhado da justificação,

'por escrito, de seu ato. Se o Presi-
dente julgar procedente a recusa, de-
signará nôvo Relator; em caso con-
trário, do indeferimento. o Conse-
lheiro - Relator poderá re,i irrer ao
Plenário.

§ 2? Durante á discussão ou vota-
ção, qualquer conselheiro poderá de-
clarar-se suspeito ou impedido, ca-
bendo ao Plenário a decisão.

Art. 14. O processo distribuído será
concluso, no prazo de 5 (cinco) dias,
ao Relatos o qual o relatará ao Ple-
nário na primeira sessão ordináiia
si,bseqüente.

§ 19 O Relator não pc eierá reter
cpialcioer processo por mais 'de duas
sessac, ordinárias consecutivas, con-
tadas tia data da distribuição salvo
por motivo justificado, a eritélio

io.
§ 2" Si. a rivdei ia fôr coasiOci nda

urgente orlo Plenário Ou pelo Pre-
Sitiei-lie. o prazo de que trata o § 1°
sere reduzido pela metade.

§	 Antes de cada sessno, a Secre-
taria, fornecerá ao Presidente a rela-

Da
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bilitação profissional, que logramos
Incluir na lei do imptisto de renda.
além de realizar aquele objetivo, ain-
da carregou o mérito de constituir
fonte suplementar de recursos para
a instituição. Em Amiúda, partimos
para a obtenção da carta de alforria
político-administrativa da entidade,
através da conquista, que também te_
ria de ser legislativa, do direita à
eleição do presidente do órgão supre-
mo pelo voto dos próprios Conselhei-
ros deste Conselho Federei, Nike se
justificava nue, quando já oUtrOs
Conselhos eram senhores de total in-
dependencia. o CF'C permanecesse sob
a tutela do Governo, ainda mais que
a mesma atingia ponte Medular de
seu arcabouço orgenice e funciona).
A Lei ne 4.695, de 22 de • junho de
1965, vele trazernas o tênno cometia.
tivo indispensável de nossa *utente,
mia politico-administrativa, entregan-
do aos Conselhos, efetivamente, .a di-
reção de seus próprios destinos: Dan.
do por cumprido nosso programa re-

lhos Regionais, de Contabilidade do letivo à Parte externa de m ais ur-
Rio Grande do Sul, Paraná. Santa Onda, -voltamos nossas vistas com
Catarina, 'São Paula, Guanabara, Es-
tado do Rio de Janeiro; Minas Ge-
rais,. Baleia, Pernambuco, Rio Gran-
de do Norte Sergipe e Espirito Santo

ne. No âmbito externo, esquematiza-

de Niterói,	 és Rios,- P	 inativosativ que in	 rneouentam,
Santos e Guanabara; o eenhor Jose fiando, a aeeeeão do CFC.. Já avan-
da Fonseca Pinto, Vice4lieretor ,çávarnos para o final da segunda dê-

Faculdade de Ciências Políticas e Eco. 'Cada da existência do- órgão e ainda
nemicas doe ltio de Janeiro, além de .! não telhamos tentada ma plano novo
outros convidados. A maioria doe esquie' para creeseteão ele nossos atos
Conselheiros innsentes, quer os	 ncernativos, quanto mais para tua
.do CFC, como os dos CC,Itla-CC,
achavam-se acompanhados de suas
espesas. O Presidente Eduardo. Poe
réis, ao dar por inaugurada a nove
sede do Conselno Federal, proferiu a
seguinte oração: "Não é semente a
emoeão o sentimento que nos do-
mina ao declararmos inaugurada a
nova sede. de Conselho Federal de
Contabilidade.' Isto porque ela se si-
tuo na posição de fecho natural- de
um conjunto de realizações ostenta-
deras de significado maior para a
vida de nossa instituição. E. nesse
"somettrum", sua expressão ganha
corpo, espraiando-se por deminies
que lhe são afins. Desde que assumi-
ras a presidência do ergam, iniciamos
o traçado de nosso plano de ação, o
qual, desde o primeiro esbeiço apre.
sentou-se qualineado pela justa e no-
bre ambição 'de realizar setnpre o me-
lhor na efetivação instrumental do
atendimento dás sins necessidades e
de seus propósitos de desenvolvimera
to. Dada a impossibilidade, normal e
lógica, de resolver ledos os seus prin-
cipais probjerees sitnultãneamente,
ti:acedemos ti sua hierarquização, dia.
tribuindo-os no tempo, dentro de da aposentadoria de seus servidores.
escalonarnento ajustado às nesses os quais, contribuintes de IPASE, não
peasibilidades e córapatível com os tinham qualquer segurança no' que
níveis de meneia. Para êsse efeito, tan ge àquele beneficio vital. Ajusta,

da o órgão nos planos externo e In,
terno mediante as conquistas assinta.
ladas, ainda Mn ponto permanecia
em aberto no programa que nos Im-
puséramos quando do alicie de nossa

• área da fiscalização do exercício da gastais. Eea o pertinente à aquisição
profissão, com o fim de encontrar de nova sede, A época, ern que o cos.
fórmula capaz de permitir seu tine-junto de selas da rua Debret fera. ad.
dado aprimoramento, estancando os gualdo, bastava, plenamente, às' ne
focos de evasão, mas,. sele a necessi- cessidades de então. Aliás, rendendo
(lede de arregimentar grandes remir- homenagem aos dinâmicos colegas que
sie; financeiros, atento a que a maio_ realizaram tal aquinção, deverem;
ria dos Regionais' não passaja dispo-
nibilidades para cobrir libras
teS de gastos. A concepção e, a se-
grar, a mítica do certificado de ha-

exigência§ fundamentais em Matéria
de instalação. Entretanto o /rumine
ciado crescimento da entidade nos úl-
timos anos começou 'a gerar sério pro-
blema, resultando patente que as ise0-
modações já se revelavam Menores
do que o ~Mv Indispensável. De
outro lado, era nosso desejo contenta

deve presidir a '  elite° 'par-
tes do Mesmo todo. A verdade In-
teira, portanto, é a de que, neste ma-
mento; à justa emoção soma-se sen.
teriento do dever cumprido. O nosso
CFC, mercê- de um trabalho cdnjun- augurarão da sua nova sede-. O tare
to e çonjugado de todos os seus In- ese, alpauça, hoje, a stia maioridade,
teogiaanetscesa,laredaalizatEoepaluosgdreesssunivoosesegligmeinn_ er -a ampulheta do' tempo. Isso tem te..d ... 

--

eiva2,112portenciuraan. ttaceessaaciavrsetSIUlletma:
•

dc-cimento. Embora todos nós, fiéis à LOS °"r"us) 

<t
,r. 0	 crendo

laboração prestada à Presidência, Em , 	 Cali`slinds colegas .1(1	 mais

presidente, o homem a- quem incum-
biu gerir a fase pioneir a- de Implanta.

dlu due seria inaugurada, na sala de- c.--544'anilla fisica' c-111(ic;a (IS' Sa1/3134'al"
Presidencie, a galeria dos retratos • grg'"'te.5' em espirito. Certa qual deu
',os seus ex-presietenten A hosrienae • uelsi a sua parcela valiosa de coiabo.

-maio, Motivo pelo qual seutimo-noegap exibe o requisita máximo de le: ; t: c.eneemente levados, por jaestiça	 ,
me erarnento, a tender sinceras e res , I
peitosas, homenagens as suas , meneai	 I
ria*. Os que, mercê de Deus, _Ou-Sere e
vans-ee entre nota e peuera se divisar
entre aqueles cuja- presença se regale
tra i nessa ocasião, e aauéles Min nu-	 I
possibilita-cios, por motivos ausirevittot . e
e h 1 murasses, não puderatt ama com-
par, Ger, terno a todo metante °porta.;
aid de de visitar ésse local e consta. s
tar ai evelução e o progresso- ela ,En-
tidatie, levareao consigo sa casferbe e'
a aleq. de quem souber dar á Co- 1
_muni e, pronadonal de sua catego. ,,
ria, trabalholho devotado e dlannicante., 
A Odes,' as -nossas congratulaçõen	 .
Querido alguém se dispõe a levar a
bom' tareio um plano de ação adnainia. .
tsativa, Mija única compensação' é' o
dese)o. de servir à Classe de que faz
parta, conseguindo-lhe vitórias 'cada 1
vez. iiitis expressivas, para, a dlg-nifl- .
caçãp profissional, encontra energia a .
fortaleza ', de anime, Para suportar II
eventuais' incoutpreensees. O ,Presie - .
denta Feireis conseguiu. Hoje, ele es-
te. compreensivelmente euterléo e ter- .
gulhoso, por haver podido, ene eua ges-
,tão aresidencial, nos reunir, para o -
ato e iene da inauguração dessa mi-i)
via de do Conselho Federal de Con-
tabu dada condigna da Classe, que
repr. ente, fazendo coincidir' esse
evento, cola outro de maior Importem. I
cia ainda, que é a comemoração do I
'21 9 aniveaserio de criarão de ' Cozi- i
selho Federal e dos- Coreselhea Re-

Contabilidade, através

ata da 4254 Retin44o — Extratentaidria
As dezoito horas die dia vinte a seis

to mês de maio do ano de mil neve-
centos e sessenta e sete, sob a Presi-
dência, do Senhor Eduardo Fureis
e comparecimento dos Conselheiroa
que assinaram o Livro de Presença:
Francisco /acidentara, Vice-Presi-
dente; Virgílio José Afonso, Romeu
Vieira Machado, ,Gelsio Quintanilha
Pinto, limar Penne, Linhares, Mili-
tino Rodrigues Martinez, Theobaido
d Freitas Leitão, Ary Pinto de 'Car-
valho, Emílio Pagotto e Roberval
Carvalho, realizou-se a 425e Reunião
do Conselho Federal de Contabili-
dade. A remata que era em caráter
extraordináriO, fera conyoçada com
a finalidade ale se dar por inaugurada
a nova sede do Conselho Federal
de Contabilidade. Momentos antes
da abertura da reunião, o Vice-
Presidente, Frei Mathiaa, procedeu
a bênção da Sede. Assistiram à
Reunião: os Presidentes dos Conse-

atenta dedicação e empenho, para o
lado interno da , instituição. -O item
de maior urgência referia-se à recto.
nalizeção do sistema de trabalho, de

e varios membros desses Conselhos, modo a obter melhor rendimento do
nseisa_rain ainda à seseeto os reteres órgão, sem sacrificlo de seita iate.
sentantes dos conselhos Federais de grantes. Para esse fim Mi instittuda
Farmácia e Engenharia e Arquiteto- urna Assessoria especializada, cuja
ra : o sanada' Orlando Travancas, De função seria, COMO tem sido, a mu-
rem'.	 Divisãe do Impesto de Rene dadoea inforrazato de todos os 'pro-

reinam) Sierra Filho; os representan-
tes de Associa e.s de Contabilistas

de proprocedermosa tuna revisão, em ex-
tensão e piefundidade, dos atos nor-

sistematização, Era natural que, dos
de 'seus primeiros passas, ao longo de
20 ante, se tivessem acumulado aios
de natureza diversa para designai'
itiénlicas relaç'óes, como, também, atos
boiais para reger situações ~tas.
Tecla a legislação *interne da dificilis
aia' fase pioneira' de implantação dos
trabalhos do órgão, sue. já passara sim
alteran5es, permanecia ao lado de ou-
tras que lhe sucederam, tudo numa
promiscuidade conspronletedora dos
novos uiveis técnicos. que 'a entidade
já vinha ostentando, mercê de estu-.
dos e aperfeiçoamentos levedos a ter-
mo, Após uni laborioso levantamento
de todos os atos internos e da feitu-
ra de -meditado estudo sabre um no-
vo sistema de regei/tia, norneativa
adequado às necessidades e soa fins
da instituição, inauguramos nevá
fase cai nossa evolução histórica, a
base de um regime de elaboração e
mini:rale de atos nerniativas e' espe-
cíficos Informado nos postulados mais
avançados da técnica Legislativa e da
ciência administratiya. Ainda na
(abais doméstica do 'órgão, enfrenta-
mos e resolvemos o grave problema

eetabelecemos unia divisão prévia,
distinguindo o setor externo do inter-

mos nossa atuação em duas etapas.
Na primeira. concentramo-nos sóbre

aeentuar que eles agiram com larga
previsão, pois, a sede originária ser-
viu ao era durante 'vinte anos —e
urna longa existênciancia — cobrindo imas

Amara Soares de Andrade. A géstão
do nose,o Presidente Perdia agia mais
e do que a Continuidade daqueles, miai
dessee .continuidades lelizee, que vão
se perpetuando, com objetiaos leo/selos'
;qual- seja o de bem servir à ,Classe.
pea mos, hoje, a beleza desse c ná
rio r ao co no seu mobiliário, nas

rar ca vinte e um anos de existência enstalaelies, mas também a pre3
do CPC garantindo-lhe o necessário oaniga e confortadora da inaeor
para configurar.. - ai, sua efetiva te uos que ametrejam nos Conselag
maioridade, em teda a sua ainplitude, Reguinees de Contabuitione, -tiaqaeleS
quer estrutural, quer quanto às que fazem e aplicam a legislação cia
acomodações. Felizmente; encontra- 'erofsasao de -Contador e de Técnico
mos, em tempo,- este magnífico peei- Contabilidade, Vendosos, - aqui,
mento, que tem tudo de que o CFC tentizteo suas expressares febres, é que
precise' para suas necessidades do iine eineie a honra de transmitir,. em
presente, bem como da faturo ipOnle' nos CoConselheiros, ao Presiden-
remoto, dentro do circulo máximo le, o nosso aplauso e 'tosse admiranio,
perjnitido pela técnica da previsão , pe.o due tem feito pela Classe Cão-
Para Suprir nossa deficiência	 Otbir s Pediu a Palavra o CoalselbalrO Iceia, do momento, contamos cosa Theobaldo de. Freitas Lente. que Pro-
o apoio Imediato e decidido dos. nunelpu o seguinte discurse: "Este
Conselhos Regionais de São Paulo um momento histórico, na' 'vida do
e Guanabara, aos quais queremos Oonseiho Federal de Contabilidade,
deixar consignada' nossa	 ae cúpula , da nobre' Ciasse doe
Não faltaram'	 polidariedagrdeatid:toie prcaiselonals da Ciência orientadora

s atos, da coordenação, registro e
dl dos fatos administrativos das
pr Comemoram-se dois econ.,
,tos mareantes: o 21e enema..
i	 ado da instituição da Entide Ca

fia, que ée encontreva, acoinpanhado canos submetidos ao Conselho. Com  "'nua causa ' Penencames a° 'nles-

. Luiz- Autuara ex-consultor *Jurídico uniformidade nsa jurisprudência ne	 . ,° '3
sei:eeas	 ie	 s .

	

e ção, empenhados no memorável pu-	 re e ao dealismo d
ittstres calegaa, que enPresta-i

tanso no
'do .CFC: os ex-Conselheiros: Eareard C.F.C., o que por via kde conseqU	 gilato de levarmos a bom teria° aen, causa que a confiança da classe nos ' ' 	 a° ("PC (1 Urdi/ai:n."111°s' e a ri-

Gaivão Pereira, Calvin° da Silva fira- cat. veio facilitar o funcionamento ent.ragea. sentira:0.mm na grata abri_ mieza de suas inteligencias, bem eonip
ga e Wabnir António Luiz .; os cem- de todo o conjunto Institucional. :Na geção de externarmos aos Companhei_ u preesigio de suas per,sonalidadenselheiros suplentes: Franca:te laser_ ecal,a subseqüente, voltamos as vistas 	 peia prebideue, heneetidade.r	 .	 .	 1-çi'33que Alves, Emílio Dias Filhe e ale- P ara a -nacssaidade, semPre crescente onentn peia. valiosa ees de missão um especialdedicada ea.agrade, , e1"Caáenitiraeo desejo de sente. 'Multot

	

feliz .cletieão, o lalenerio do CPC dee. ._ ncia ?repta-ciariam o pr--------  	 1

de varias de seus assessores: Dr, isto também s' !obteve o máximo de ino condoi/1MM	 rabalho dedica-

zi nha; onde terá lugar' a cerimónia de

de t	 ndicaçeo e alcance, para, tuda o

sitinudade: a justiça, Dentro de
guies mulatos' passaremos à raiei VI-

inauguração dos retratos dos ihntres
ea-Presidentes Paulo de Lira Tavares
Iberè Gilson e Amaro Soares de An-
'drade. Paulo de Lira é portador da
virtude de Ver' sido nosso primeiro

00 do órgão. Com Inteligência, pua_
tura e dedicanla sambe vencer os inú-
meros óbices que o CPC deparou em
sua arremeda inicial. Iberê sfellion
embora tende desempenhado mandato
curto — internem de 1955 aeageato de
1556 — mercou sua paaeaffffil cem de_
CiFkieS e Iniciativas que trazem o signo
de seu brilhantismo e a nota de gren-
deeri de 'sua alma; Amaro Soares de
Andrade fez-se merecedor da grata
deo da classe por ter enfrentado e re-
solvido a complexa e árdua, proble-
nuitita de consolidação do Conselho
na fase 'Mediata . que se' pode
chatear, de pioneira.' G eminente
comubillsta deu ao Órgão o muito
que- _ sempre possuiu, transferindo
para' sua etiministraçao as inúmeras
'Virtudes que eutinfienni sua pugne
rialidade.	 Ilustres Colegas. Esta
Cosa. que e vossa. ages& tatá maior.
E maior não st em em)s:.o. Também
em ambieati. Na" sagram a ambição
de ter-vos ainda, mais sob 'seu teto,
para que possais' sentir e' ver que
o' trabalho realizado • peles Coa-
afeleia visa, efetivameate, à edifica-
aCn dá classe' -ein bases alentadas
aos rumos de -grandeza de sua desti.
-nação histórica." EM seguida, o se-
nhor Presidente deu a palavra ao Core
selheire QMilitaso Rodrigues Martine,e,
que assim se expreasou: "Em nome
dos Conselheiras do CFC, não pode-
tia deixar de ciliar Uma Palavra mi
momento em que se inaugura Ana

vano sede. Nosi.o 'Presidente lembrou
ha pouco, três nomes mie por aqui
palmaram. presidindo bte broloi
Paulo de Lira Tavares, Ibera Gilson e

a-

gemais
d	 eo .Decr o-Lei número 9.296, da
1946. Caibo representante paulista
da	 sse, no Conselho Federal,
na qyalidade de suplente de Con-
selheiao. hão podíamos deixar de, usar
da palavra; certos de estarmos inter-
preterido. eom fidelidade, o pensa= a
mento do 'colega de. representação,
Professor aoaquim Monteiro de Dar.
valho, digno e nobre Conselheiro
Uva, para saudar o honorário Presa.
dente • Eduerdo Porél,S,. bem corno 91
masca carissinaos aempanheiroe aci
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~SOLUÇA° Na 41:
A Diretoria do Instituto Brasileiro

do Café, na conformidade da Lei n0-
mero 1.779, de 22.12.1952, e tendo em
vista o disposto no art. 8.9 da Reso-
lução e.9 409, de 10.6.1987, resolve:

Art. 1.9 O /aturamento ao Instituto
Brasileiro do Caféedos cafés da safra
1967-1968, de que trata a Resolução
na 409, de 10 do corrente, deverá ob-
servar as normas constantes da pre-
sente Resolução.

Art. 2.9 Os cafés serão adquiridos,
acondicionados em sacaria nova, com
o peso de 80,5 quilos brutos por sa-
ca, com taxas e Impostos pagos, des-
de que registrados no Instituto Bra-
sileiro do Café.

Art. 3.9 As Agências de São Paulo,
Londrina e Fortaleza estio autoriza-
das a processar o registro de cafés
despachados ou entregue); com a
cláusula PARA VENDA-AO -IBC.

Art. 4.9' O !aturamento dos cafés
destinados à venda ato Instituto Bra-
sileiro do Café será feito pene preços
'abaixo indicados. segundo a Quota e
data de . seue despachos ou entregas:

— Café da "Quota Despolpado
Do tipo 4 (quatro) para melhbr e

demais caracteristicra definidas na
Resolução n.9 408, de 10:8.67, produ-
zidos em qualquer parte do território
nacional: • '

a) despachados ou entregues a par-
tir de 12.8.67 até 31,13.67: arCre 53,50
(cinqüenta e três cnizeiroa novos e
cinqüenta centavos), por Seca da 80.5
quiles brutas:

b) despachados ou entregues a par-
tir de 1.1.61. Siert 81,60 (sesaenta e
um cruzeiros novos e cinqüenta cen-
tavos), por saca de 80.5	 brutos.

71 — Cafés da Quota Comum '—
Grupo I

Cafés de bebida isenta de geleto
"Rio-Zona" Te-eduzidos nas regiões
componente; do °esmo I:

a) despachados OU entregues a par-
tir de 12.6.87 até 31.12.87, par saca
de 60,5 quilos - brutos

31.12.87, por saca de 80,5 quilos

colega Amaro, consagrou, consolidou
a grande campai-ma ue nossa Classe.

' Nos momentos difíceis, possivelmente,
a sua presença e o seu temperamen-
to calmo, comedido, pede conciliar ai,
guris entrechoques existentes, e com:-
seguiu que o Conselho Federal conti-
nuasse na sua luta, até chegar gd
mãos do liareis, que 'possivelmente te-
nha, sido o mais consagrado, pos.siven
mente não, podemos dizer que fui
realmente o Presidente que teve opor-
tunidade, que teve condições pessoais
e de liderança, de consagrar a sua
Obra mais que todos -nós outros, nes
ofertando, inclusive, esta beleza de
sede, que nada fica a dever a nenhu-
ma sede de qualquer outra profissão.
Nesses entrechonues, nesses conflitos,
nós nos enrijecemos, nós, possivel-
mente, tenhamos consolidado mais a
nossa amizade, porque cada um res-
peita o pensamento -ali-elo, nós nos
fortalecemos; nós, medos, forni/unes '
um verdadeiro exército, porque en-
frentamos unia serie de dificuldades.
Investimos contra as- cidadelas de
ignorencia e da incompreensão fazeis.
do Coar, estrindentemente, as trona
betas da comnbetencia e da ciência da
Contabilidade, que fizeram vir per
terra as muralhas de Gerkcei, da agiu,.
~eia e da incompreensão. Roje
aqui, estamos e eu só desejo, ern nos
me de Paulo Lira Tavares, em meu
Mime pessoal e em' nome. de Amam,

seu conceito. Posteriormente, 0T 	 brutos:

EartZto Plenário, representantes de
custas Estados, nesta solenidade Ice-
tásas e grata aos contabilistas brasi-
leiras. eentimo-nos felizas, bOaradOe
C inw,a gretes a feeonaencee pur
ter-eue reeporcionado na vtatusa de,
drene ite.:1c.a1mente,- estarmos eescai-
p....i nelegação representessa de
eão Fau:o junto ao Egrégio Cens-caso

,tt ornabilidatte, preasemen.
'te ecoes spoetunidade. Receia. pois,
sereias ese,siclente ,o nosso abraço de
paiatans e os t10330a mais melaços e
einc.“:4 votos de conahruclacie-adina
Mantive, tão profícua, como até
aguei. ivismito Obrigado." Finalmente.
1aicu o , Contador 'Mara Temam!,
que, como Presidente do Conselho Re-
gional ao Contabilidade de Sáo Pau-
lo, p_onwiciou as seguintes palavras:
"Qesorando O protocolo, adegado pa-
ra ceranen-a corto. esta, em que es-
tilo se pronunciando . colegas canse-
iheiroe oeste- eirgáo superior, pedi li-
cença ao senhor Presidente desta
Casa, para transmith- uma mensa-
gem elo Conselho Regional de São
Paulo. Nós temos alguns motivos: o
primara é óbvio, Sua Senhoria ja
lembrou, tt presença, no Rio de Ja-
neiro, de sua Alteza Imperial,. o Prin
cipe Flerdeire do Pais do Sol Nascens
te; em segundo lugar, nós queremos
aqui, trazer uma palavra de grati-

dão, por tudo aquilo que o Conselho
Federal concedeu a São Pauto, quan-
do. na. ocasião em que aquele Cagas)
Regional, sentiu a necessiclade de
mais espaço, para poder dar conta
dos seus trabalhos, na gestão do meu
antecessor, o nobre colega José Ge

-raldo de manos Barros. sua Senha-
ria cencordeu em que retivéssemos o
quinto, devido ao Conselho Federal,
a fim de que pudéssemos saldar nos-
sos compromissos. E hoje, podemos
dizer que já os saldamos e estamos
à vontade para-estar aqui, para este
snanifestaçao de 'gratidão. E .mais
uma queremos . dizer, que V.. Sas
Presidente Forels, se tornou, para nós,
um símbolo a ser imitado, símbolo de
tenaddane, símbolo de dealcaçae. Aes.
em nossa vida particular, procuramos
ser fiéis aos princípios que adotamos.
Frei leathies poderá Confirmar as pa-
lavras, conetantee da epistola de São
Paulo: 'Sede meus imitadores, as-
sim como sou de Creeto." E apren-
dendo acorri Eduardo FOréia, no seu

, trabalho, na sua dedicação, o quan-
to já tem feito pela Classe, queremos
tomar a liberdade de sermos seus
imitadores, naquilo que pudermos tu-
canais. Na dração brilhante do Pre-
sidente Foréis, já foram lembradas
três :  do. trabalho, aqui reali-
zado. : 1.9, o da implantação da obre
gatoriedade do certificado de exercí-
cio profissional, si na Lei do Impôs-
to de Renda; 2.9e a emancipação da
Influência política, nem sempre be-
néfica, na escolha dos dirigentes da
Classe. Finalmente, este ato de grau.
de solenidade, qual seja a inaugura-
ção da nova sede do Conselho • Fe-
deral. Assim, permitam-me dar- age
cartão de prata que o CRC-São Pau-
lo quer fazer transmitir a V. Sa. tos
seguintes têrinos O CRC-São Paula,
na oportunidade da inauguração da
nova sede do Conselho Federal de
Contabilidade, tributa ao seu 'eminen-
te Presidente Eduardo l imeis, as me'.
Tecidas homenagens, pela sua' dedica-
ção consagrada à Classe Contábil.. —
Rio de Janeiro, 27 de maio de 19el.
— Assinado: Tikera Tumente'. A se.
guir, •o senhor Presidente deu pore en-
cerrada a sesgo e convidou ,os pre-
sentes a se dirigirem ao Gabinete da
Presidencla, onde seriam inaugurados
os retratos dai ex-Presidentes do CFC.
Não tendo compareeldo a Viúva Pauln
de Lira Tavares, o Presidentearduar.
do Forée convidou ao ex-Conselheiro
Edgard Calva° Pereira, que participou
do primeiro Plenária do CFC a des.
cerrar a fita que cobria o retrato do
ex-Presidente, seguindo-se as espôsas
dos ex-Presidentes there Gilson e
Amara Soares de Andrade, que decer-
remis as fitas que cobriam os retra-
tos dos seus -espiam. Pede a palavra

o ex-Presidente Iberê Gllaon, que dis-
se o seguinte: *Recebi a amável m-
cumbencia de nosso Prezado Colega
Amaro, de também falar em nome
dele, e acredito possa falar em nome
de Paulo de Isira Tavares, porque os
laços de amizade que nos uniram, me
permitem dizer algumas palavras. Não
pretendo, meus, colegas, falar pala-
vras que brotem do raciocínio. Numa
festa de enCantamento, prefira abrir
de par em ror o meu peito e deixar
que dele brote o coração, para, em
elida à sua espontaneidade, trai-a-
nilar o que me vai n'alma, o que me
domina o cérebro neste Momento.
Esta et realmente uma festa de
encantamento. E uniu festa de
congraçamento. A. festa em que
os presentes comemoram os que já
se foram, já se terem_ déste mundo

-ou já se foram da Presidencia
deste Consenso. A vida é um tempo
à parte, e só é nobre e digno
aquele que cilltua os seus grandes
homens, os 'seus' grandes colegas, os
selas grandes antepassados. Porque no
culto aos antepassados é que se en-
grandece, e que se projeta pare o
futuro. Roje, aqui estamos reunidos,
contabilistas do Brasil inteiro, mau-
guando esta sede, que consagra
maioridade do nosso Conselho. 'que é
o órgão máximo da nessa Classe. Nilo
no Estado da Guanabara, mas em
todo o Brasil. E' um órgão que con-
grega todos os contabilistas, . ou seja
a profissão liberal mais numerosa do
Brasil e poesivelmente de todo o mun-
do. ir o órgão que congrega se con-
tabilistas de todo o Brasil, tirados em
favor da ciência, que elegerantepara
sua profissão. Ao comemorar a malo.
ridade do nosso 'Conselho, ao inaugu-
rar sua baseiam sede. que é uma de-
monstração , clara e insofiamável da
pujança da Classe, do talento de sua
inteligência e do fulgor 'do brilho dos
contabilistas brasileiroe, ao-inaugurar-
mos esta- casa, estemai dando urna
demonstração, às demais profissões
que também, como eles, nós constitui-
mos um bloca unido para a defesa dos
noseos ideais e unidos estaremos
para projetar á nossa Classe, ate onde
Deus o -permitir. •Temos tido, por
tóda a nossa vida, desde os tempos
em que a profissão surgiu, lá nos
Idos de 1910 ou 1920, com as pri-
meiras regulatnentações, até o dia
de hoje, nossos perealçoe, as nossas
lutas entre nós mesmo se as nossas
lutas de nós com outras profisscles
cora outros profissionais. Mas é
justamente neste - entrechoque de
Interesses, de opiniões, nesse conflito
de pensamentos, é que se conriagra
a democracia e é que se engrandece
qualquer profissão. Viver é lutar
e é na luta que se engrandece,
que se enrijece. Não há nenhuma
profissão que se folha lançado que
se tenha expandido; que se ¡moa
'projetado, Sem que,tenha tido os seus
atritos, os seus confinei!. Mas o que
é preciso, acima de tudo, é que po-
nhamos achas dos nossos InteréseeS.
acima dos conflitos que cada um pos-
sa ter,- Os supremos interesses da
Same e isto os contabilistas tem rei-
to; as dissenp5es pessoais se perdem
nas dissenções 'pessoais, mas sobre-
põem-se a tudo bito,,eempre, Os inte-
resses sacrossantos da nossa Classe.
E é !salta que chegamos aqui, hoje:
uma profissão consagrada, uma prce
fiado forte,, 'uma Profissão que se hn-
0e em todo o território brasileiro.
is :* :profissão respeitável.. E hoje, da..

mar- mais 'urna' demenstracao; essa
preconpação do atual Conselho Fede-
ral de Contabilidade, sob a Presidens
eia de Eduardo Foréis, dintimica, efi-
ciente.- onipresenteaa oniciente
Eduardo Foréis, consagrando e home-
nageando aqueles que- o antecederam:
a 'Paulo de Lira, Tavatte, que Detis-lé
levou, mais que tete batalhador, como
bem disse o Foréis, dos-primeiros tem
pos, das primeiras lutas e que' deu
inclusite o seu nome, naquela ocasião
de grande -projeção,' ajudando, assim;
a Classe a se firmar e cortsagratr o

agradecer este ato, que engrandece O
tamanho de nossa Classe, porque ao
os atuais contabilistas, os atileis de-
tentores/do Conselho Federal de Cone
tabilidatie, prestando uma homens,.
gene cultuando st obra a a _dedicação
daqueles que por aqui passaram, nu-
ma demonstração eloqüente de que
realmente, cultuando os seus compa-
nheiros de outrora, estão dando uma
firmação de que a Classe continuará,

no futuro como foi até o presente.
Será projetada para o futcro, 'com
aquela grandeza com que chegou até
hoje. Em nome de Atuare Soares de
Andrade, Paula de Lira Taveres e
lacre Game eu cleseee agradecer ao
Poiais e aos demita ~iene-eras, a
textos aqueles que nos honram com
sua presença, afirmando que ti lua
precisamos é -de nos unirmos, unir
nossos esforços desarmar nossas es-
pirites e formar um bloco unido por-
que as lutas são grandes em favor de
nossa Classe. Nós temos muito que
lutar e unidos vcricerenscs. Neste, ca-
Militada, o oninotents Deus cujo re-
presentante, nesta Cara é o nosso
Frei Mathias, seja nosso guia e eine
o êxito seja o nosso eterno eompa-
rateiro. ajuito Obrigado." Finalmente,
foi servido uni coquetel. Este asa foi
lavrada por mim, Secretário, Silve)
Remeto Cavalcanti Coutinho, e será
assinada pelo -Presidente , Eduardo Fo-
reis.

•nnn••

Tipo 2 (dois) — Nese 52,10 (cin-
qüenta e dois cruzeiros novos e dez
centevos).

Tipo 3 (três) — SiCr$ 51,80 (cin-
qüenta e um cruzeiros noves e ses-
senta centavos).

Tipo 4 (quatro) — Ner$ 51,10 (cin-
qüenta e um cruzeiros novos e dez
centavos).

Tipo 5 (cinco) — Nela 50,60 (chio
quente cruzeiros novos e sessenta cen-
tavos).

despachados ou entregues a
partir de 1.1.08, por saca de 80,3 qui-
los brutos:

Tipo 2 (dois) — NCrS 57,90 (cin-
qüenta e sete cruzeiros novos • no-
venta centavos),

Tipo 3 (três) — NCrt 57,40 (cin-
qüenta e sete cruzeiros novos e qua-
renta centavos).

Tipo 4 (quatro) Ner$ 56,90 (1111-
quente, e seis cruzeiros noeos e 'no-
venta centlivos).

Tipo 5 (cinco) — 58,40 (cin-
qüenta e seis cruzeiro* novos e qua-
renta centaeos).

III — Cafés da Quota Comum --
Qttitaro

Cafés sem discriminação de bebidee
produzidos nas regiões integrantes de
Grupo II:

a) despachados ou entregues a par-
tir de 12.6.67 até 31.12.87, por saca
de 80,5 quilos brutos:

Tipo S (dois) — NC:11 35,80 (trinta
e cinco cruzeiros novos e intenta cens-
tavoe).

'Pipo 3, (três) — Ner$ 36,80 (trinta-
e cinco cruzeiros novos e trnita cen-
tavos).

Tipo 4 (quatro) — Nére 34,80 (tan-
ta e quatro cruzeiros novoa- e oitenta
centavos).	 •

Tipo 5 (cinco) — NCr$ 34,30 (trinta
é quatro cruzeiros novos e trinta ce53.--
tares).

Tipo 6 (seis) — NCr$• 32,80 (trinta
e Crê& cruzeiros novos e, oitenta cen-
tavos).

—Tipo 7 (sete) — NCr$•38,30etzinta
á três cruzeiros novos e trinta cen-
tavos).	 •

•

MINISTÉRIO DA . INDEISTRI,N
- • E DO COMÉRCIO

. INSTITUTO, BRASILEIRO DO CAFÉ
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. ,_	 sltoa 'representativos do *afã fa.túrad -
devidamente endoaeadca ' 031 Pret'aQue2ndo se tratar de coulsecimento
freta ferroviário, 0 mesmo será ei¥100,4	sadd, nos seguintes termas:	 '	 1

"Iara desembaraço de carga"
Art. 20: As despesas 4e artnazenail

tgenados cafés representadas por `R
laboa de Depósito e Wartants" it
Iara° por conta dos interessados 'a
00 (tainta) dias contados da data'
apresentação das respectivas fritar
ao Instituto Brasileircado Café. -
'1 Art. 21, Acompanharão as fatura*
apresentadas ao Instituto ' Braalleira
40 Café os documentos seguintes:
1 a) , Conhecimento de Prete OU 1

documento correspondente, réprasenas
Usava da café faturado (tratando-
de Recibo de, Depósito, age dever
obrigatariamente, ser emitida, em, ri
me do Instituto Brasileiro do Café);

.b) saila Ouro" da Picha-Itegiatroa

	

'c) Documentação Fiscal. 	 I
Art. '22. Serão descontadoir das fa-

turas -os vaiares correspondeates a:

da entrada dos cafés nas -sulacasalo
is) Panas de peso aerificadas

1mazela de destino, quando essas ta
te..4 foram superiores a 1% (um poa
cento) , em se'-tratando de despachei
ferroviários;

L	 -
Junho %da -197

1;14

1 19 Os cafés d"espolpados" des-
pachados com a cláusula aliara Ven-
da ao IBC"

'
 produzidos nos Estados

do Rio de Janeiro, Espírito Banto,
Balda, Pernambuco, Ceará e Santa
Catarina serão classificados pela

cia do Rio de Janeiro.

Sento, outrossim, recusados os ca-
fés carunchados ou Infestados por
qualquer praga:

Art. 12. • Para os cafés recusados
em virtude do resultado de sua clas-
sificação, será asaegurado aos inte-
ressados o direito de requerer teclas-
caiando, dentro do prazo de 80
(trinta) dias, contado da data do
respectivo' Edital ou boletim de
~Meação, sendo-Mea fornecidas
três vias autenticas das amostras
extraidaa.

" I• 19 Quando houver pedido de
reclassificação, o Instituto Brasileiro
do café a realizará na presença dos
interessados ou de seus representan-
tes, no prazo máximo de 30 (trin-
ta) dias, contados da data da soli-
citação.

1 29 _Nos casos era que a recitas.:
sificação confirmar o resultado da
classificação inicial, será facultado
aos interesados, ao. Prazo Mencio-
nado no parágrafo rusterior, reque-
rer a refuração, na sua presença ou
de setis representantes, paia a nova
classificação, também realizada pelo
Instituto Brasileiro do Café; me-
diante depeaito da Quantia neces-
sária -para cobrir aes despesas 'cora a

) despachados, ou entregues a par-
da 1.1.88, par sua de 80,5 qui-
brutos:

Tipo 3 (dois) — Ner; 39,0 (Mata
ia nove eruzeiroo /nervos é *ausenta

catavas).
Tipo 3 (três) — Md 39,10 (trinta"

e nove cruzeiro* novos e da asa-
vos) .
11,30 4 (quatro) — NCra $8,40 (trina

ata e oito cruzeiros novos e sessenta
'caneavoa).

Tipo 5 (cinco) — Ner$ 38,10 (trin-
as e oito cruzeiros novos e dez can-
ta sos ) .

asao 8 (seis) — NCri neo (trinta
e Is:.3 cruzeiros novos e sessenta can-
ta vos; ,

Tino 1 (sete) ----• Ner$ 37,10 (trinta
e SZ:3 . cruzeiros novos e dez cen-
tavos).
• Art. 5.9 O Instituto Brasileiro do
Café adquirira, os cafés da safra

)1957-1968 -depositados nos portos ou

i
ma interior, desde que entregues nos•
armazahs do interior indicados no ar-
tigo 25. desta Resolução.
1 Art. 8.9 As Agências dos portos
orientarão os interessados sbbre o en-

lir
a.racaminhento para os armazéns do

interior dos cafés depositados nos
catas.	 -Art. 7.9 O faturamento de cafés pri-

mitivamente registrados para encami-
nhamento para os portos de expor-
tação, depositados no Interior ou nos
portos, manente poderá ser processa-
do na Agência em que tenha sido efe-
tuado " o registro.

a Art. 8,9 Nas vendas de café da
Quota Comum ao Instituto Brasilei-
ro do Café, será admitida a classifica-
gão por média, desde que na com-

i posição dos lotes não sejam incluí-
dos cafés de tipo inferior a 8 (seis),
quando se tratar do Grupo I, e 7-8

' (sete-oito), quando se referir ao Uru-
p011,

Art. 9.9 Os Cafés despachadas com
a alausula 'PARA VENDA AO
130" serão furados à entrada dos
respectivos armazéns de destino e
suas amostras submetidas à classifi-
cação, cujo resultado constará - de
resultado constará de Edital.

Art. 10. A classificação dos cafés
encaminhados com a cláusula "PARA.
VENDA AO IBC" será procedida pe-
las seguintes Agências do Instituto
Brasileiro do Café, cujo resultado
constará de Editais ou Boletins de
Classificação por elas expedidos:

Agência de São - Paulo ((capitam
— dos cafés produzidos nos Estados
de São Paulo, Mato Grosso, Goiás e
Minas Gerais, estes produzidos nas

a zonas servidas pelas linhas da Com-
panhia laiogiana, de Estrada de
Ferro;	 •

• Agência de -Londrina — dos cafés
produzidos no Estado do Paraná;
Agência de Curitiba — exclusiva-
mente para aos cafés encaminhaaos
dos portos . de Paranaguá e Anta-
nina;

Agência do Rio de Janeiro — dos
cafés produzidos no Estado do Rio
de Janeiro e no Estado de Minas
Gerais, com exceção dos produzidos
nas zonas servidas pelas ;Anuas da
cia. mogiana da Estrada de Ferro
e da Cia. Vale do Rio Doce (Estra-
da de Perro Intrarla - Menos).

Agência de Vitória -- 'dos caies
produzidos no Estado do Espirito
Banto` e -Estado de Minas Gamai nas
zonas servidos pelas linhas da Com-
panhla Vale do Rio Doce (Estrada
de Ferro latada - Minas).

Agência de Itajai — dos cafés pro-
duzidos - no Estado de Santa Cata-
Ou:	 "Agência da Balda (Salvador) —
doa cafés produzidos no' Estada da

Agência de Recife — dos cafés
produzidos no Botado de 'Sanam-
buo;

1 39 No caso de a nova classifi-
cação ser favorável aos interessados,
o depaeito de que trata 0 parágrafo
29, ser-lhes-á devolvido.

1 4 Confirmando o rsuftado da
clasificação inicial, poderão os inte-
ressados substituir as sacas recusa-
das.

1 59 tinia vez encontrados em or-
dem os cafés entregues em substi-
tuição. as sacas recusadas serão de-
volvidas aos interessados, correndo
tardas as despesas por sua conta.

1 69 Decorrido o prazo de R) (no-venta) dias, contado da data do Bo-
letim ou Edital de Claseaficaaae, sem
que os interessados tenham tomado
as providências previstas no Pará-grafo 19, os cafés que não satisfize-
rem la exigências de classificação,
carão sujeitas ao pagamento de todas
as despesas, cobradas pelo Inatituto
Brasileiro do Café segundo u tarifas
de armazéns geraisa

Art. ia. O fatura/bento dos cafés
será feito em impresso próprio, for-
necido pelo Instituto Brasileiro do
Café, devendo os- interessados se di-
rigirem as dependências do Instituto
Brasileiro do Café, encarregado rio
processamento das faturas, para os
esclarecimentos e instruções sabre o
preenchimento- dos respectivos for-
mularias.

Art. 14- O Instituto Brasileiro do
Café se reserva o direito ao pra/o de
30 (trinta) dias, contado da data da
apresentação das faturas, para fins de
conferência de cálculos e exatidão
das mesmas, após o que serão reme-
tidas ao Banco dó Brasil S.A. Agata
aia local, que promoverá o pagamen-
to nas condições estabelecidas nesta
Resolução.

Art. 15. As faturas, quando apre-
sentadas ao Instituto. Brasileiro do
Café, deverás( obrigatèriamente estar
visadas pelas repartições estaduais,
implicando êsse "visto" o reconheci-
mento, de que os interessados satisfi-
zeram as exigências fiscais finlaustose taxas, estaduais .e munkapais, de..

Art. 18. Quando as reparações es-
taduais estiverem de Wird° ear que
as impostos 'e taxas, estaduais e rau-
nicipais, sejam recolhidos pelo Banco
do Brasil S.A., mediante desconte
nas faturas -resp ectivas no ato da li-
quidação e assim creditadas, em con-
ta especial, no referido Banco, aos Es-
tados de origem do café, o' "visto" de
que trata o art. 15, corresponderá ao
reconhecimento da exatidão desses
descontos.

Art. 17. Desde 'que os estabeleci-
alentos bancários detenham em seu
poder, em garantia , de financlaaiena
tos, conhecimentos de frete de catas
a serem vendidos ao Instituto Brasi-
leiro do Café, fica dispensada a jun-
tada às faturas dêases conhecimentos.
Em tais casos, os interessados — 1én:
dos demais documentos exigidas —
entregarão memorandos do Banco fi.
nanciador, detentor do conhecimento,
declarando a .. posse do referido
documento e fornecendo tódaa 85 imas
Características, Inclusive o número de
registro no Instituto.

Arte 18. Fica dispeasadd igualmen-
te a juntada_as faturas'-de Recibos de
Depósitos e Warrante, era. circulação,
que se encontrarem ém Oder ,daara-
tabelectmentee bancárloa, em garan-
tia de financiamentos. Os interessa-
dos; em tais casas, deverão substituir
ditos documentos por memorando do

-Banco financlador, caracterizando de-
vidamente esses &aumentei represen-
tativos do cara, bem assim de carrear
panda:iate-dirigida ao, armazém geral,
autorizando-o .emitir Recibo de De

-pósito' em nom.& do anatiSato Brat-
leira do Café,- quandaaste. o solicitar.

.Art. 19. As .fatura, emitidas na
conformidade desta Rasais/ao Bruen-
taaiterão pagas-pelo Banco do Brasil

-4., contra entrega doa doe=en.

ti) Faltas de volumes verificadma
por ocasião da entrada dos cafés noa
armazéns da destine>:

ei Impostos e taxas, quandc/ as reaa
pa chea competentes concordare*
em que as tributos sejatv reeolbidoa
oelc Sulco do Brasil el. A., de acara
da Com o art. 16, assim oomo, quana;
do fôr a caso, a contribuição de 1%'
(um por cento) do Fia/MURAL, a
que se refere a Lei n9 4.214, de 2 de
março ele 1963. alterada pelo Decreta-
lei 99 276 de 28.2.67;

d) O frete, à razão de NCia
(vinte centavos de cruzeiro nava), poa
saca, mata:fuer que seja a procedência •
e armazém de destino,' exceção feita
nos casos em que o café fôr entregue,
pelo embamador, diretamente nos ar- ,
mazétts indicados peio Instituto Bra-
sileira do Cafés	 1

Parágrafo'único . As sacas aal (an-
tes na descarga, por acasalo da entre--
as, &a caias nos armazéns de Stesti-
no, serão adquiridas, em faturas aam-
ulemetitares. tão logo entregue a café
tratante, classificado, conferido, edi-
tado é encantrado em ordem.

Arta 23. As Agencias de São Paulo
(Capital), Londrina e Fortaleza, do
Instituto Brasileiro do Café, estão
tambén.: autorizadas a Proceder ao re-
gistro e faturamento dos cafés dei/-
radiados çoin a cláusula "PÁRA

'VENDA Ara MO."
Art. .24. 'a) faturamento dos "cafés

desnacbados com a cláusula uPtilltA
VENDA AO MC", sermente poderá
'ser feito .1unto às Agencias do Insta,
tato BtasIleiro do Café que tenham
Processado O resistro do documento
representativo do café, exceção' fel
às Agtaiciarr de Santos, Paraná
Rio de janeiro. São Paulo e Londria
na. Mie; padrrão processar o fatura-a
manto de cafés recistrados em quais"
quer dessa Agências.

Art: 25. Ot3 t:t1314 destachadoS 'UM
a cláusula *PARA VENDA AO IDO%
deverão aer encaminhados para os as"
magas 19, seguir indicados:

Cafés do estado de Sito PadZot

Quota despolpado — para a Estfof
cão da lairanga, — Armazém MC 0-0
/piranga ill; ,

Quota comuns — para os armazém;
do 150 situados em: Adamantina
Araquara — Avaré	 -- Card
tanduva — Bemadino de Campos --
Pernandópolis — !tilai:dna — Itatind
ta Garça —CInsáçu--.Linsivj,ndeeçã

àqIwaldo Crua —	 •
n
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1 29 Os cafés d"espolpados" pro-
duzidos no Estado d eMinas Gerais,
despachados com a cláusula "Para
Venda ao IBC" serão classificados
pelas Agências do Rio de Janeiro ou
São Paulo, de acôrdo cdm as zonas
de produção radicadas neste Artigo.

1 39 O aturaraento de cafés "des-
polpados", encaminhados com a cláu-
sula 'Para Venda ao IBC", ~vate
poderá ser efetuado depois de co-
nhecido o resultado da classificação
através do Edital respectivo.

1 49 Os cafés "despolpados" que,
na classificação, não atenderem às
especificaçaes regulamentares, con-
forme definido no art. 39 da Resolu-
ção n9 408, de 10 de junho de 1987,
deverão ser aturados como cafés da
Quota comum, sujeito)) aos critérios
estabelecidos para esta Última quota.

Art, 11., A clasiticação dos cafés
despachadas ou entregues com a
cláusula "Para venda ao MO" (Mio.
tas despolpado e comum), observará
o seguinte critério:

1 — Peneiras — os lotes podeilta
ser formados por peneiras isoladas
ou conjugadas até 3 (três) peneira;
consecutivas, na forma normal ao
beneficiamento, admitido o vasamen-
to maximo de 15 % (quinze . por
cento),

II — Cér — Serão recusados os lo-
tes que apresentar,mistura ou liga
de café de cores dW.aapantes.

III — Tipos — A .classificação por
tipos será feita com base na Tabela
Oficial de Classificação, porém, não
serão contados como adefeitos" os
grãos apenas brocados, isto é, con-
tendo, no máximo, 3 (três) marcas
de broca, sem que os furos tenham
varado o grão. os 'brocados renda-
dos serão contados na equivalência
de 5 (cinco) por 1 (um) defeito.

Barão recusados os lotes de cafés
que contenham mais de 10 % (das
por cento) de grdos brocados.
. Mesmo tratando-se de grãos bro-
cados deverá prevalecer, na classi-
ficaçao, o defeito de maior equiva-

Serão recusados também os cafés
úmidas, mal secos e os- impregnados
de aromas estranhos que prejudi-
quem as caracteristicas naturais da
bebida.

r,
Agancia de Fortaleza — dos cafés

Paadagdaa aa Estada da çaanke
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Quota despolpado — para os 'ar-
'anazéns que forem indicados pela
! Agência de Londrina;o
, Quota comum — para os armazéns
,da Rède Viação Paraná-Santa Cata-
rina. armazéns da . AGEF e mais os)
seguintes armazéns do Instituto Bia-

,sileiro do Café: Apucarana — Astor-
ga — Araruva — Arapongas — Bela
Vista do Paraíso — Cambé — Ban-
deirantes — lb:porá — Cianorte —

1
Cornélio Procópio — Jacarèzinho —
Ivaiporã — Jandal do Sul ar- Cruzeiro

;do Oeste — Londrina — Mandaguaça
1— Maringá — Mandaguaça — Nova
¡Fátima — Peabird — Loanda — Pa-

E

ranavai — Moreira Salles — Nova Es-
perança — Rolândia — Urai —
Umuarama — Wenceslau Braz.

Cafés do Estado de Minas Gerais:

Quota Despolpado — para arma-
zéns que forem indicados pela Agên-
cia do Rio de Janeiro;
. Quota Comum — para os armazéns

1 aaim	 Caraneala — Campos Al-orés —
eio Instituto Brasileiro do Café em:

1 tos -- Caratinga — Guaxupé — Ma-
inhumirim — Perdões — Ponte Nova

[

-- Ouro Fino — Resplendor — São
SLbastião do Paraizo — Teófilo Otord
— Varainha.
' Cafés do Estado do Espirito ,Santo:

( Quota Despolpado — para os ar-
mazéns que forem indicados pela
Agência de Vitória;

Quota Comum — do Instituto Bra-
sileiro do Café situados em: Colati-
na — Aimorés — Cachoeiro do Rape-
mirim — Resplendor.

\ • Cafés do Estado do Rio de Janeiro:
• Quotas Despolpado e Comum, para
os armazé.ns do Instituto Brasileiro
do Café na Guanabara.
• Cafés do Estado de Goiás:

Quotas Despolpado e Comum, pare,

t
os armazéns do Instituto Brasileiro do
Café em Goiânia.
1 Co/és do Estado de Mato Grosso:

t" Quotas Despolpado e Comum, para
t os armazéns do Instituto Brasileiro
(do Café em Bauru (SP). 	 .

Cafés do Estado de Santa Calia-
trina:

Quotas Despolpado e Comum, para
os armazéns indicados pela Agência
de Itajai.

.\ Cafés do Estado da Bahia: •
Quotas Despolpado e Comum, para

o armazém do Instituto Brasileiro
do Café em Salvador — (armazém
MC-Senhor do Bonfim).

Cafés do Estado de Pernambuco:

) Quotas DesPalpado e Comum, para
o armazém do Instituto Brasileiro do
Pafé em Recife — (armazém IBC-
Imperial) .
, Cafés do Estado do Ceará:

Quota Comum — para o armazém
»ao Instituto Brasileiro do Caíté em

II Fortaleza (armazém IBC-Iracema).
Art. 28. As Agências do Instituto

Erasileiro do Café, através de Co-
municados, orientação sôbre o enca-
minhamento dos cafés despachados
com a cláusula "Para Venda ao
1180", segundo as regiões produtoras,
9ndicando, inclusive; outras unidadea
aarnaze,.nadoras não mencionadas no

:.4\rt. 23, quando fôr o caso.

i

' Rio de Janeiro, 15 de junho da
1(967. — Walter Baère da Araujo —
0i . ,idtrrte, • em exercício,

Abadia dos
Abaete
Agua Comprida
Aguanil

.Aiurueca
Alagoa
Albert.na
Alienas
Alpercata
Alpinópolis
Alterosa
Andradas
Andrelândia
Araguari
Arantina,
Arapuá
Araújos
Ara xá
Arceburgo
Arcos
Areado
Baependi
Bom buí
Bandeira do Sul
Bicas do Meio
Biquinhas
Boa Esperança
Bocaina de minas
Bcm Despacho
Bom Jardim de Minas
Bom Jesus da Penha
Bom Repouso
Bem Sucesso
Borda da Mate,
Botelhos
BraMpolis
Bueno Brandão
Cabo Verde .
Cachoeira de Minas
Cachoeira Dourada
Caídas
Camacho
Camanducala
Cambuí
Cambuquira.
Campanha
Campestre
Campina Verde
Campo Belo
Campo do Meio
Campo Florido
Campes Altos
Campos Gerais
Canapolis
Cana Verde
Candeias
Capetinga
Capinópolis
Capitólio
Careaçu
Carmo da Cachoeira
Carmo da Mata
Carmo de Minas
Carmo do Paranaiba
Carmo do Rio Claro
Carmópolis de Minas
Carrancas
Carvalhópolls (ex-Cana do AsinO)
Carvalhos
Cascalho Rioo
Cássia
Caxambu
Cedro do Abaet,(1
Centralina
Claras/te
Cláudio
Comendador Gomes
Conceição da Aparecida
Conceição das Alagoas
Conceição das Pedras
Conceição do Pará
Conceição do Rio Verde

- Conceição dos Ouros
Congonhal
Conquista
Consolação
Coqueiral
Cordislândia (ex-Paredee

Ducal)
Coromandel
Córrego Danta
Córrego do Bom Jea'118
Cristal° .
Cristina

Cruzeiro da Fortaleza
Cruzilia
Delfim Moreira
Delfinópolis
Divisa Nova
Dom Viçoso
Dôres do Indaiá
Dorezópolis (ex-Peroaa1
Douradoqua ra
Elói Mendes
Espirito Santo do Dourado
Estiva
Estréia do Indaia.
Estréia do Sul
Estrema
Fama •
Formiga
Fortaleza de

das Areias)
Fronteira

, Fruta]
Gonçalves
Grupiara
Guapé

t	 Guaranésia,
Guaxupé
Guimaránea
Gurinhatã
Heliodora
Ibiá
Ibiraci
Ibitiera de
Ibituruna
Igua tama
Ijaci
Ilicinia
Inconfidentes
Indianópolis
Ingai
Ipiaeu
Ipunina
Irai de Minas
Itaguara
Itajuba
Itamogi
Itamonte
Itanhandd
Itapagipe
Itapeeerica
'tapava
Ituiutaba
Itumirim
Iturama
Itutinga
Jacui
Jacutinga
Japaraíba,
Jesuânia,
Juruaia
Lagoa da Prata
Lagoa Formosa
Lambari
Lavras
Leandro Ferreira
Liberdade
Luminárias
Luz
Machado
Madre de Deus de Mina
Maravilhas
Maria da Fé
Marmelópolis (ex-Queimados),
Martinho Campos
Matutina
Medeiros
Minduri
Moema
Monsenhor Paulo
Monte Alegre de minas
Monte Belo
Monte Carmelo
Monte Santo de Minas
Monte .Sião
Munhoz
Muzambinho
Natércia
Nazareno
Nepomuceno
Nova Fonte
Nova Resende
Olímpio Noronha
Oliveira
Onça de Pirangui (ex-Onça):
Ouro Fino
Paineiras
Paina
Papagaios
Paraguaça
Paxaisópolia
Possa Quatro
Passa Tempo
Passa Vinte
Passos
Patos de Minas
Patrocínio
Pedra do Indalá

Pedralva
PeArinópolis
Pequi
Perdigãoo
Perdizes
Perdões
Piedade do Rio Grande
Pimenta

Pilajuba
Piranguçú
Piranguinho
P:tangui
Piauí
Planura
Pôço_ Fundo
Poços de Caldas
Pompeu
Pouso Alegre
Pouso Alto
Prata
Pratápolis
Pratinh.a .
Quartel Geral
Ribeirão Vermelho
Rio Paranaiba
Romaria
Sacramento
Santa Juliana
Santana da Vargem
Santana do Jacaré
Santa Rita de Caldas
Santa Rita do Jacutinga
Santa Rita do Sapucaí
Santa Rosa da Serra (ex-Rosalinda),
Santa Vitória
Santo Antônio do Amparo
Santo Antônio do Monte
São Bento Abade (et-Ermida)
São Francisco de Sales
São Francisco de Oliveira (ex-Pre-

sidente Wenceslau)
São Gonçalo do Abaeta
São Gonçalo do Saprical
São Gotardo
São João Batista do Glória
São João da Mata
São José do Alegre
São Lourenço
São Pedro da União
São Roque de Minas (ex-Guia Lo-

pes)
São Sebastião da Bela Vista
São Se.bastiáo do Cesta (ex-Sãa Se-

bastiãoSão ebastião do Paraíso
São Sebastião do Rio Verda
São Tiago
São Tomás de Aquino
São Tomé das Letras
São Vicente de Minas
Sapucai-Mirim
Senador José Betno
Seritinga
Serra ela Saudade (ex-Comendador

Viana/
Serra do Salitra
Serrania
Serranas
Silvianópolls
Soledade de Minas
Tapira
Tapiral
Tiros

0.1.%ledosCoraçõeo
Iaês Pontas
Tupacignera
Turvolândia (az-Retiro)
Uberaba
.Uberlândia

Vargem Bonita
Vargem Bonita
Varginha
Virgínia
Rio de Janeiro 15 de junho do 1967.

— Walter Baère de Araújo, Presi-
dente, em exercício.

COMUNICADO N 9 26-67
A Diretoria do Instituto Brasileiro

do Café, visando a proporcionar <Eis
interessados na obtençao de finan-
ciamentos de cafés da safra 1967-1968,
adequadas Condições de serv iços oe
classificação da Autarquia, comuni-
ca que vara os cafés de cooperativas
e de lavradores não-cooperados, ma-quinistas e comerciantes, para efeitode financiamento, continuam em vi-gor as normas fixadas no C omuni-
cado n9 33-66, de 14.6.66.

Rio de Janeiro, 15 de Pinho da
1967. — Walter Baère de Araújo, P,.e-
sidente,-em exercício,

Prudente -- Tí abiju — Tupâ — Pro-
missão — Rio Prato — Votuporanga

Xavantes e Reguladores situados
tom: George Oettere.r (33) — Itieapi-
era (49) — Casa Branca (65) Carn-

;pinas (Cl) — Perderneiras (57) — Ri-
' beirão Preto (37) Rubião Junior (35).

Cafés do Estado do Paraná:

COMUNICADO N9 25-67
A Diretoria do Instituto Brasileiro!

do Café, no uso das atribuiaões con-
feridas pela Lei n 9 1.779, de 22 de
dezembro de 1952, de acôrda com o
Art. 26 da Rasclução n9 438 de 10
de junho de 1967, comunica aos in-
teredsados que são considerados pro-
dutores, de café do Grupo I, do Es-
tado de Minas Gerais os seguintes
municípios:

Dourados



relação de que seja Cobrador, em im-
presso conforme modelo In, anexo.

9. Em impresso conforme roodêlo
!IV, o Cobrador informará ao BNR as
devedores em atraso, indicando par-
,celas relativas ao débito e os prazos
ide atraso, bem como as Providencias
'adotadas.

10f Quando o Cobrador fôr _entida-
de não integrante do Sistema, a de-
signaçao será, feita pelo BNH, median-
te prévia consulta e pelo envio de
documento Igual ao modelo I, acom-
panhado da relação modele II.

11. A devolução do documento, de-
vidamente assinado, itrildica em Reei'
taçáo, peto Cobrador, dos encargos e
vantagens decorrentes dessa designa-
ção, ficando, portanto, obrigado ao
cumprimento tio disposto nesta Reso-
lução.

12. A remuneração de Cobrador
será mensal, correspondendo ao valor
resultante cia aplicaçãcr-de uma taxa
Percentual sabre o montante das pres-
tações de tunortizacão e juros por efe,
efetivamente recebido no mês imedia
lamente anterior.

12.1 — a. taxa percentual será OX-
pressamente fixada no ,, documento
conform•e modelo 1 e, quando superior
a le; (hum por cento), a fixação de-
penderá-da nrévia autorização da Dl-
retoria do BNH.

13. O pagamento da remuneração
Será realizado no 59 dia útil de cada
mês. mediante o desconto, pelo Co-
brador, no montante referido no'itexa
12, da taxa percentual que feor estabe-
lecida no documento aludido no subi-
tem 12.1 encaminhado, ao BNH, o
recibo cOrresp dente.

14. O BN1 reserva-se o direito de
suspender a eficácia das designações
Be Cobrador, a seu critério, mediante
comunicação por, escrito, enviada sob
registro ou protocolo.

14.1 --O Cobrador, -se desejar desis-
tir dessa qualidade, poderá l'azê-lo 60
(sessenta) dias apôs o BNH dele rece-
ber a correspondente comunicação ex-
pressa nesse sentido.

15. As importâncias recebidas pelo
Cobrador, em nome do BNH, deverão.
a este ser remetidas até o dia. 5 do
nídie subseqüente ao recolhimento, ou
depositadas, no mesmo prazo, em no-
me do BNII, em estabelecimento por
eie indicado.

16. O Melei poderá, a qualquer mo-,
mento, utilizar, junto ao Cobrador, os
meios que julgar convenientes, inclu-
sive mediante inspeção direta -ou Por

•agente especialmente designado, a fira
de -verilicar a regularidade das cobram,'
08, recebimentos, depósitos e trans-
ferências das importâncias de que é

SORtÉ0 3

vigor' nesta data, revogadas ae
siçõee em contrário.

de janeiro. 31 de maio de 1967.
Tri TriMiade, Pi esideute.

1
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MINISTERIO, DO INTERIOR 'ered
in

,
 usive verificando a gUarda

e a conservação da documentação ie.
lativa aos créditos em cobranee.
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Okom 8 anderiko do COBRADOR)

Prezados Senhoreei

• •
Ideal e data

À 	 '

i

, DESIGNAÇXO 'se

' BE4CçXo mg

ia alourar pelo
I

r

O Banco Nacional de ilabitalto (BBH), titular

dos ez:gditos hipotecirloi relacionados 41111 anexo, designa essa '-

entidade para COBRADOR dos referidos eruditos, nas condiçtlea

abritagaes estabelecidas Da Resoixtç:o de Diretoria no	 der

de	 deste Banco, e ele, mios ternos osga1
•RItid.ade tem pleno conhecimento*

' g fixada, outrossim, en % ( 	 por cai

te) a taxa rem6eratgila de que trata o ten1.2 da aludida Ri.

_401a0kr

a),	 	 n••••n•••n•

dosittmoó a designado supra, em todos Osseua t:rnos.

Local e gata.

a) 

.COBR401(

(PURAS REcosucints)

inunovnuter.
Irà&OR Nzata Dia1

• TOTALManto I SEGUROS tOARtfiTIA
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BANCO NACIONAL
DE HABITAÇÃO

RISOLUÇA0 DE DIRETORIA
RD, N9 16-67,	 .

A Diretoria do Banco Nacional de
Habitação, em reunião realizada aos
31 dias do mês de maio de 1961, no
uso de suas atribuições regimentais e
tendo em vista o disposto na Reso-
lução n9 101-08. do Conselho de Admi-
nistração, resolve:

1. A designação dos Cobradores
previstos na RC-101-66 e a sua . e. tua-
ção obedecerão às normas constantes
desta Resolução.	 •	 ,

2. Cobrador é a entidade que, acei-
tando designação do BRE, se obriga
a prestar-lhe, nas condições expres-
sas nesta Resolução, es serviços de co-
brança das prestações de amortização
e juros e os prêmios mensais de se-

,guro, relativos às hipotecas de que o
BNH Seja credor.

3. Incumbe aos Cbbradores, se tam-
bém designados pelo BNU como Agen-
tes Fiduciários, a, responsabilidade de
tomar Odes as medidas. inclusive ju-
diciais, necessárias a resguardar, os
direitos e interesses do Mel nos ter-
mos de procuração que lhes sere ou-
torgada. em belaçáo aos créditos que
lhes forem entregues para cobrança.

3.1 — No caso de atraso no paga-
ariento das prestações referidas no
Item 2, o Cobrador, quando não far,
Agente Fiduciário, a este fará a ime-
diata comunicação da ocorrência, bem
como ao Segurador do Crédito (se hou-
ver), sem prejuízo das demais dispo-
eições desta Resolução.

4. Quando o Cobrador fer, tam-
bém, Iniciador, integrante do Sistema
Financeiro da Habitação, a oferta de
hipotecas para compra pelo BNX po-
derá ser acompanhada de ofício de
credenclação, impressos e assinado,
conforme modelo I, anexo.

5. A devolução ao Iniciador, com
a assinatura do BNH, do documento
referido no item anterior; implica na

' designação do Iniciador coem Cebra-
' por, desde que as hipOtecas relacto-
padas venham a ser adquiridas ,Olo

Le5NR.
i 6. • A relação de hipoteca a que se

f

ere o modelo I, em anexo, e que com
„constitui parte da documentação

e acompanha a oferta de hipotecas
BNEt, será elaborada conforme mo-.
a II, anexo.

7. No 'modelo II deverão ficar os
nomes e endereços dos devedores,

• além do número de ordem na relação.
' 8. O Cobrador fica obrigado a en-
viar a BNR, mensalmente, a posição
global das créditos constantes de cada

ROJAI.°
-
	 I	 1

Nome a Enlaço DO COBRADOR [DESIDNA.00 . Rase! 1RELAÇXO No....1 'DAUS

VISTO* DATA IVASSINATURA DO B.N.R. DATA. E ASSINATURA DO CORR,ADOR
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EDITAIS E AVISOSMINISTÉRIO.
DA'

AGRICULTURA
INSTITUTO BRASILEIRO
DE REFORMA AGRARIA

Departamento de Recursos
• Fundiários

Fazenda Nacioqal de Santa
Cruz

EDITAL N9 14-67
De ordem do Senhor Chefe do

DFL-02„ Fazenda Nacional de Bae-
ta Cruz, na forma do que lhe con-
fere o item 124 da' Instrução número
9 do IRRA e nos termos do artigo
101 do Decreto-lei 9.760 de de se-_
tembro de 1946, fica declarado ea-
dueo, o aforamento do imóvel deno-
minado *Fazenda Bom Jardim", si-
tue do no 2? Distrito do Muricipio
lingual, Estado do Ft!o de Janeiro, ob-
jeto do prace.sso 1.524-67 — IBRA
em que é interessado Victor Marques
Lins, e convidado, o foreiro Pedro
Dias Paes de alando teme, setes her-
deiros ou sucourrts, a requerer o"
que julgarem de direito com refe-
rência ao citado imóvel,- dentro do
prazo de noventa (90) dias. a COiltar

da dara da publicação do presente

— Santa Cruz. 8 ,de junho de 1967.
Adotar Borges Fortes da Silvo,

Chefe do DFL-02.
(N9 22.864 — 19.6.67 — Neli; 5,00)

MINISTÉRIO
DO TRABAL,110 È

PREVIDÊNCIA SOCiAL
•INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA

E ASSISTÊNCIA DOS SER-,
MORES DO ESTADO .

Agência Metropolitana

• CAP4TIII.0

Das Propostas
1) Poderá apresentar proposta qual-

quer firma individual ou social flue
atenda as condições Beste edital.

Parágrafo tine». Não serão aos!-
tu prOpostas apresentadas por con-
sórcio ou grupos de firmas.

2) O concorrente, no dia e hora aqui
fixados, ginerrã apresentar sua do-
cumentaçao e sua proposta, em invó-
lucros separados, fechados e lacrados,
contendo-em sua parte externa e fron-
teiriça, além da Razão Social os di-
zeres: Instituto de Previdência e As-
sisténeia dos Servidores , do Estado —
IPASE- — Concorrência Administrati-
va Edital 2-61, o primeiro com o sub-
título "Documentação" e o segunde
com o subtitulo "ProPo,sta."

3) Elementos do V invólucro:
a) relação abreviada em três MS

da. papéis e outros elementos conti-
dos neste primeiro invólucro, na or-
dem era que são pedidos -neste Edi-
tal;

b) contrato social- ou estatuto' de-
vidamente legaliza-do e registrado no
DNRC ou' Junta Comercial;.-.ecin
alterações subseqüentes à publicação
dos extratos da última ata da rissetn-
biela em se tratando de Sociedade
Anônima;	 -

c) prova e a quitação ou isenção

legais ou carteira mod. 19, no caso de
estrangeiro;

c1) prova de que votaram na última
eleição, os responsáveis legais, ou que
pagaram a respectiva multa ou se jus-
tificaram convenientemente, conforme
atestado paseado por quem de direi-
to; no caso de estrangeiros, bastará
a apresentação da ce.rtetra mod. 19;

er- certificado de regularidade de si-
tuação com o Instituto Nacional de
Previdência Social;

•I) pro ra de cumprimento de Lel
dos 2/3;	 -

g) certidão da-quitação cem o Ra-
le:kat° de Renda;

h) prova de representação legal do
proponente;

1) prova de quitação com o IMPasta
Sindical;

i) Prova de quitação com as Fazen-
das Nacional e do Distrito Federal;

k) prova de idoneidade técnica o •
financeira conforme exigido neste edi-
tal;

1) recibo de recolhimento ft TesOu-
aula da ADF, da importância de Neva
36000 (trezentos e cinqüenta cruzei-
ros novos), em dinheiro ou Titulo da
Divida Pública Federal. -Tal depósito
servirá de caução inicial para garan-
tir a participação dos proponentes na
Cortoórrência e reverterá em-favor do
IPASE se o concorrente escolhido e
aceito se recusar a assinar o contra-
-to eu se, quando parg isto 'convocado
não comparecer no prato marcado
pela ADF.

4) Elementos do V Invólucro.
a) proposta datilografada, em trés

vias, em papel formato oficio, -em lia-

de Brasília
EDITAL No 2-87

Concorrência Administrativa para for-
necimento e colocação de persiana*
horizontais para os blocos 6, 7 e 8-206
O Delegado da Agência Metropolita-

na de Brasília — ADF, torna público
para conhecimento doe Interessados
que Is 14,00 horas do 129 dia a partir
da publicação dêste edital no Diário
Oficial da União, na sala da Comia-
aão de Concorrências de Brasilia, no
79 andar do edificlo do ex-IAPC na
kvenida L-2, Setor de Autarquias, a
ECB receberá propostas para forne-
cimento e colocação, sob o regime de
empreitada global, de peisianaa hori-
matais destinadas aos blocos 6, 7 e 8
da SQ 20e, nesta cidocie, mediante
as condições dêste edital.

Se o 129 (décimo segundo) dia co-
incidir em sábado, domingo ou feria-
do, a concorrência será realizada no
primeiro dia 'útil subsequente, 	 com o serviço militar dos responsáveis
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Prova de idoneidade
5) A participação na concorrência

depende da apresentação de provasde
capacidade técnica e financeira:.

6) Para comprtavação de cape,cfdade
técnica será exigido a apresentação
de provas de que a firma tenha for-
necido e instalado a contento, para
Órgãos do serviçb público 500m2
persianas similares às que Se preten-
de adquirir.

'h Fura prova de capacidade finan-
ceira serão exilados:	 •

a) documentos de idoneidade fi-
nanceira, datados do corrente ano, ex-
pedidos por estabelecimento bancário
de renome, com firmas reconhecidas;

b) prova de que a firma tenha ca-
pital realizado de na minimo NCra
25.000,00 (vinte e cinco mil cruzeiros
novos), na data da apresentação da
proposai.

MIMO

Recebimento das propostas
8) O recebimerito das propostas se-

rá lato no dia, hora e local previs-
tos neste edital, pela CC73, devendo os
trabalhos obedecerem a seguinte or-
dem;

O) na, presença dos proponentes e
demais peasoas que queiram .assistir
serão recebidos os invólucros apresen-
tados devidamente fechados, os quais
serão numerados de lidado com a or-
dem de apresentação ao -Presidente
da Ccinissao;

b) iniciar-se-á a abertura. primeira-
mente pelos tuaelueros contendo a do-
cumentação;

ci no caso da eliminação de algum
proponente, após a abertura do pri-
meiro Invólucro e exame dos do-
cumentos, não será aberto o segunda
que Bera devolvido mediante recibo,
Mencionando o motivo da exclusão;

d) quanto aos documentos do 19 in-
vólucro serão devolvidos após o jul-
gamento final da concorrência, medi-
ante solicitação escrita por parte do
Interessado ao Presidente da Comia-
são;

e) após a3 eventuais eliminações,
serão abertas pela Comissão os se-
gundos invólucros e lidos em voz alta
os seus conteúdas;

f) os membros da Comissão e os
proponentes rubricarão todas as foa
lhas das propostas e demais elemen-
tos anexos;

• g) da reunião ,para recebimento e
abertura das propostas lavrar-se-á ata
circunstanciada, na qual' ficarão-mi-
nuciosamente relatadas as ocorrências
devendo a mesma ser assinada pela
Comissão e pelos proponentes;

h) depois da hora mareada para
recebimento das propostas, nenhuma
outra será recebida, nem tampouco
trarão permitidos quaisquer adendos.
acréscimos ou esclarecimentos às mes-
mas;

tõda e qualquer declaração de-
verá constar obrigatóriamente da ata,
ficando sem digito de Interpor _qual-
quer recurso, os proponentes que, pre-
sentes. se recusarem a fazer as rubri-
cas referidas nas letra Ar" a "g", dês-
,. Capitulo,.

capina.° xv.

Do Julgamento
9) Para julgamento da concorrên-

cia, atendidas as condições do presen-
te edital, considerar-se-à vencedora
a firma que apresentar o menor preço
global, paia fornecimento e instala
çaa do material,

10) Feita a classificação dos coxa
atarantes pela Comissão, esta enca-
minhará o processo da concorrência
ao Sr. Delegado da Agência Metro.
pontona de Brasília — ADF, com um
relatório salientando qual a proposta
mais conveniente para decisão.

11) Após a homologação da con-
corrência será afixado o resultado no
quadro de avisos da Turma de Ma-
terial —' DAJ, para conhecimento doa
Interessados.

12) Conhecidos os resultados da
concorrência e ordem de classificação
das licitantes, de &ardo com o cri-
tério deste edital, as cauções serão
devolvidas mediante requerimento dos
intereasados- ao Delegado da Agênera
Metropolitana de Brasília, exceçá:
feita a caução correspondente à firma
declarada vencedora, que -ficará em
poder da AI»' para garantia e fins
do contrato.	 .

13) O vencedor da concorrência re-
forçará a caução depositada com o
valor necessário a completar can
aquela, um por cento (1%) do valor
atribuído à adjudicação, em moeda
corrente de pais -ou Titulas da Divida
Pública Federal.

Parágrafo único. A caução de 1%
e os reforços estipulados no contrato
e condições de pagamento, serão le-
vantados 30 (trinta) dias após o re-
cebimento final doe serviços pelo .
IPASE. Em caso de rescisão do con-
trato ou interrupção dos serviços, não
Serão devolvidos a 'caução inicial e os
seus reforços, a menos que a rescisão
e paralisação dos serviços decorra de
aaardo com o IPASE.
• akatruao ve

Descrição dos materiais e serviços
14) Fornecimento.
14.1 — O Material é denominado

persianas horizontais, recollaveis, exe-
cutadas em duro alumínio, com lâmi-
nas de 0,025m, esmaltadas a lego, na
cem cinza.

14.2 — Deverão sor equipadas com
cadarços e - cordas de nylon, os pri-
meiros invisíveis ou similar.

14-.3 — As bases deve:G ser cai
chapas de ferro, dobradas e pintadas
com tinta antaferrugtuosa; cabeceiras
também em chapas com o mesmo
acabamento das bases; carrinho de
paradas e suspensão em alumínio ou
chapa, inclusive engrenagens.

14.4 — o tipo poderá ser Columbia
Jairsh, Paramount ou similar, sendo
a quantidade por bloco, aproximada-
mente 760.00m2, perfazendo um total
de 2.280,00m2.- devendo, no entanto.
as medidas ser confirmadas em ca-
da apartamento, sendo que cada -per-
siana deverá descer exatamente 15 em
abaixo do peitoril da janela.

14.5 — Serviço a,
14.8 — A montagem e fixação das

persianas correrão por conta do for-
necedor, sendo a fixação de preferên-
cia nos montantes laterais das esqua-
dras de ferro, através de parafusos
de rõsca soberba; de outra forma —
fixação no teto, pela argamassa, mas
com os chumbadores era plástico.

CAPÍTULO (az
" Reajustamentos

15) Dado o prazo em que deverão
ser fornecidos e inatalados os mate-
riais, não se tolerará, sob hipótese al-
guma, quaisquer reajustamentos do
Preço Proposto.

caarevao Vil!
Çontraio

16) A adjudicação dos serviços será
efetuada mediante contrato de em-
preitada ou Têrmo de Compromisso
assinado* no IPASE, observando 2.2
condições estipaladas neste edital.

casarmo
Prazos e multas

17) O prazo para assinatura do
contrato será de 5 (cinco) dias con-
secutivos, após a convocação pelo
IPASE, sob pena de perda da canção
inicial e demais cominações

10) O prazo para início dos tra-
balhos fica fixado em 5 (cinco) dias
contados da data da expedição da or-
dene de serviço.

19) O prazo para conclusão do for-
necimento e instalação dos materiais
fica fixado ene 60 (sessenta) dias,
contados da expedição da ordem de
serviço.•

20) A prorrogação dos przos ficará
a exclusivo critério do IPASE, mas
gemente será examinada sua conces-
são nos seguintes casos:

-r	 a
a ordan escaita _do IPASE para

paralisa:ato ou para restringir a exe-
cução° das trabalhos no Intereann
Autainis á ação ; ,

O) ' falta ae elementos, técnicos para
a eicecução dos trabalhos, quando
mio alepaader do IPASE.

211' O contrato ou Térmo de Com-
aromasse, estabelecerá multas apiada
veia a critério do IPASE, nos seguin-
tes casoz:

a) leor dia. que exceder ao. praza
de conclusão dos serviças indicado,
será ¡gateada a multa -de 0,1 %tuna
draine' por cento) 'do	 eseu valor

b) 141.1140 CS serviços não amem
o an amento previsto; quando não
tarem exeautados perfeitamente de
acordei cone as especificações corri-
das nesta Edital; quando os traba-
Mos da fispalização dos serviços fo-
rem dgioultados; gaando a •achnbasa
tração. fier inexatamente informada
pelo ntratante; variáveis até 2%
(dois par .ceinto)- do valor contratual;
conforme ai gravidade da falta.

alarmo x
Pagamentos

22) Os pagamentos serão efetuados
por bloeo, Mos serviços hajam sido
aceitos p tiaos como recebidos pela
IPASE, a contra apresentação da :a-
turamento que será liberado após os
andamentos de praxe.

23) Da cuia fatura será retido no
ato do ! pagamento b% (cinca- por
oento) ae seu valor a titulo de re-
forço da- caução.

capirtna
Da Rescisão

24) O Contrato ou Térmo de Com-
promisso estabelecera a respectiva
rescisão independentemente de qual-
quer interpelação judicial, sem que o
contratante tenha direito a indente
zação de qualquer espécie, quando o
contratante: '

a) não cumprir quaisquer obriga-
ções estipuladas;

b) naco recoeher multa imposta,
d‘entro do, prato determinado;

c) falira
d) incorrer am multas por mala

de duas condições fixadas para apli-
cação;

e) transferir

▪

 o oontrala a terceiros,:
no todo ou em parte, sem prévia au-
torização do IpASE;

2,5) Estabelecera também o con-
trato a modalidade de rescisão por
mútuo aeõrdo, atendida a conveni-
ência ' dos serviços.

auarmo ars
Recebimento dos serviços.

26) O recebimento dos serviços de-
verá ser feito Mediante declaração
da Seção de Enaa tilaria, do IPASE,
em Brasília,. que o fornecimento e os
serviços foram fatos no prazo esta-
pulado e de ¡acara° com as condições
e eapecaficaçaes deste editai.

çariatto ara
Disposiçdes gerais

-27) O ]PARE 'se reserva o direito
de anular a perioarranala por conve-
niência adrdinistratiaa, sem que AGI
concorrentes I caiba

•
 indenização de

qualquer aspa:are. ' 
Parágrafo único, Em caso de anu-

lação, os concorrentes teia° direito
• levaptar a anuaao e receber a do-
cum,mItação que acompanhar a res-
pectiva propdsta, mediante requeri-
mento ao Sr. Dalegatio da Agência
Metropolitana' de 13rasilia.

213a Os interessados que- tiverem
dúvidas na interpratação dos termos
deste edital, quanto ao caráter legal
ou técnico, sedo atendidos durante
o expediente ca repartição .na Seção
de Engenharia; da Agência Metropo-
litana de Braaliae, no 5,9 andar do
Eklificio do ex-aAPO, na Avenida L-2,
ou na Turma deMaterial, no 8.9
andar, do mesmo adindo.

de 1967. — AZ no da Çunh Regogo
deral, ' de junhovr 

Delegado.
I

gua portuguésa, sem emenda, rasuras
ou entrelinhas mencionando o ~e-

. ro da Concorrência e local dos servi

re) praça do material, com colocaçao
por m2;

c) preço global, em cruzeiros novo:,
(algarisizios e por extenso), pelo qual
a fama proponente se compromete a
fornecer e instalar os materiais ob-
jeto déste edital;

d) declaração expressa de que a
firma aceita tbdas as condições cons-
tantes do presente edital e que o Pine
proposto 1nclu tbdas as despesas com
materiais, mão-de-obra, encargos so-
data, transportes, ferramentas, equi-
pamentos auxiliares, demais encargos.
enfim tudo o necessário para a exe-
cução das-serviços discriminados.

CAPITULO n.

1 BENS DOS IMIeRANTES
LEI N 4.966, DE 1966

Divulgação a' 969

. Prar.ot 'Next CO*

AVENDA

Na Guanabara
Sela* de Vendam Av. Rodrigues Alves,

Agência I: Minisiêrlo dis Fazenda

Atende-se a pedidas pelo Serviço de Reembélso Postal

Em Emala
Na sede do D.I.N.

PREÇO DÉSTR NÚMERO, NÇr$ (M):5 -,

I	 .


